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ExcElENTissrtrto SENHoR coNSELHETRo RELAToR Do TRTBUNAL DE coNTAS Do

ESTADO DE PERNAIIBUCO.

PROCESSO tS í61000836
p...^ hrrrir:

MARIO CAVALCANTI DE ALBUQUEROUE, iá devidamente qualificado nos autos

do processo em epígrafe, por meio dos seus advogados que a esta subscrevern, habilitados

conforme Procuração colacionada oportunamente, com escritorio profissional à Rua do

Sossego, no 607, Santo Amaro, ReciÍe/PE, CEP 50.100-150, onde receberão as intimaçoes e

publica$es de costume, vem, mui respeitosamente, perante Vossa Excelência, com

supedâneo no art. 49 da Lei Estadual no 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do

Estado de Pemambuco) c/c o art. 146 da Resolução TC no 1512010 (Regimento lntemo do

Tribunalde Contas do Estado de Pemambuco), apresentar

DEFESA PRÉVN

ao Relatório de Auditoria juntado nos referidos autos, realizado pela lnspetoria Regional de

Bezenqs, relativo a Prestação de Contas de Govemo da Prefeitura Municipal de GravatíPE,

exercicio de 2015, que apesar de bem fundamentado, não apresentou qualquer resquicio de

inegularidade, ilegalidde, dano ao erário, malversação da coisa publica, mâfé, culpa, dolo,

muito menos, vantagem indevida por parte do Defendente, nos termos das razões fáticas e

jurídicas qüe passa a expor:

#
Rua do Sossego, 60?, Santo Amaro, Recife-PB, CEP 50.10G150

Fonesr (81) 3423.8?83 ou 3037.6998,/ www.diasrezendealencar.com.br

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: bc1eaa1e-42c8-4c8d-a4f0-9b1e2576a968



{ttl(&*pús a ínc-linêo rio PEicE

ncme

{,

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: bc1eaa1e-42c8-4c8d-a4f0-9b1e2576a968



I

N
Dias. Rezende §Alencar

1L)\'LlalLlr

1. DA TETPESTIVIDADE.

Cabe destacar que o pÍazo para apresentaÉo de Defesa Prévia é de 30 (trinta)

dias, contadm da juntada do eomprovante de recebimento da notiÍicação aos autos, em

conformidade com o art. 49 da Lei Estadual no 12.60012AM (Lei Orgânica do Tribunal de

Contm do Estado de Pemambuco). Nesse sentido, os art§m 146 e 147 do Regimento lntemo

do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco trazem alguns esclarecimentos acerca da

contagem dm prazos, in verbis.

Art. 146. O prazo para aprêsentação de defesa pÉvia a que se refere o artigo

t89 da LeiOrgânica contar*eá: [...]

ll - da data da ciência da parte, no Gaso de notificação por servidor ou terceiro

designado;[...]

§ 1o O prazo para apresentação de defesa prévia será de: [...]

lV - trinta dias, para os demais pÍocessos.

§ 3o A pronogação do prazo de defesa não excederá o prazo inicial e, a critério do

Relator, dar-s+á por motivos devidamente justificados. - Destacou-se.

AÍt. 147. Salvo dispos§fu em confário, computar-se'ão os prazos previstos neste

Regimento lntemo, excluindo o dia do eomeço e incluindo o do vencirento.

§ ío Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de

expediente na unidade do Tribunal de Contaq que expediu a notificação. -
Destacou-se.

lmporta mencionar, que a data de ciência se deu no dia 18nA2A8, tendo havido

ainda pedido de pronogação devidamente deferido. Assim, o prazo se encerrará no dia

21NinA$, em razão da suspensão processual de prazos (20 de dezembro a 20 de janeiro) e
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dos dias sem expediente no Tribunal, conforme disponibilizado na aba de comunicações dos

autos processuais:
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Portanto, apresentada dentro deste interstício, resta evidenciada a tempestividade

do lnstrumento de Defesa em tela.

2. DOS FATOS.

Trata-se o presente de instrumento defensivo que visa aclarar os pontos

controvertidos apontados no Relatório de Auditoria, resultado da inspeção ordinária realizada

pela equipe técnica do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, acerca das Contas

Anuais de Governo prestadas pelo exgestor do Executivo do Município de GravatáiPE,

referentes ao exercício financeiro de 2015, cujo processo foi autuado sob o no161000836 tendo

por objetivo:

a)Análise quanto aos aspectos contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial;

b) Análise dos resultados consolidados da entidade e dos instrumentos de

planejamento govemamental ;

c) VeriÍicação quanto à conformidade às normas constitucionais, legais e

regulamentares, bem como à observância de limites estabelecidos nas normas

constitucionais e infraconstitucionais;

d) Observância às normas legais vigentes, incluídas as resoluções e decisÕes deste

Tribunal;

e) Análise das peças que integram a prestação de contas, bem como dos demais

docu mentos posteriormente ju ntados ao processo.

Em resumo, foram detectadas falhas no conteúdo da LDO e da LOA, ausência de

programaçfo financeira, existência de deficit de execução orçamentária, realização de

despesas em volume superior a arrecadação de receitas, ausência de evidenciação das M
Rr.ra ,.lo Sossegt'r, 60?, Santo Amaro, Recife-PE, CEP 50.100-150
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disponibilidades porfonte/destina@ de recursos de modo segregado, ausência de capacidade

do município de lpnrarirredidamente seus compromisso§ & curto W&a, inscriçao em restos

a p4ar não processados a seÍem custeados com recursos não vinculados sem disponibilidade

de caixa, ausência de recolhimento ao RGPS dos servidores no montante de R$ í6.989,56 e

do RPPS de contribuiçoes patronais no montante de R$ 31.863,21 duodêcimo repassado a

menor, depesa total corn pessod acimado limite RPPS em desequilíbrio atuariale defrciência

na transparência pública, RPPS em desequilíbrio atuarial

Contudo, será devidamente demonstrado que tais inegularidades absolutamente

nao podem provmar qufiuer implicaçao ao ora Deferdente, uma vez qrc não há qualquer

conduta comissiva ou omissiva sua que se estabeleça nexo causal com as mencionadas

desconformidades.

Muito pelo contrário, como é de conhecimento de todos, no ano de 2015, o

Municípb de Graratá softeu um momento de excepcbnalidde, ampardo pelo artto 35 da

CF, quando foi decretada intervenÉo estadual, coffi amparo no Decreto no 42.387, de 17 de

nwembro de 2015 (tbc.02)em face do descalabro administrativo que lá havia se instalado na

gestao municipd.

Desta feita, cumpre destacar, preliminarmente, que durante o exercicio de 2015 a

gestão execúiva municipal foi exercida pelos seguintes gestores:

lsso porque, o Prefeito do Município de Gravatá, Sr. Bruno Coutinho Martiniano,

eleito no pleito de 2012 para o exercício de mandato no quadriênio de 2013 a 2016, foi M
Rua do Sossego' 60?, Santo Amaro, Recife'PE, CEP 50.10G150
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Martiniano(Prefeito)

finlní a31t1?tZA$

Alhquerque (lnterventor)

HáÍio GaYdcanti de
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afastado da gestão municipal no dia í7 de novembro de 20í5, em decorrência da

interven@ estdual. aS decisão unânine da Corte Especial do Tribunal de .tustiça de

Pernambuco.

A crise administrativa e financeira do ente era tão latente que o Defendente

decretou Es{ado de Enegência Adnrinishatitra no Município, através do Decreto no 037, de 26

de novembro de 2015 (Doe.3). Configurando-se assim, uma situação de instabilidade

administrativa no Municipio de Gravdá, sendo dotadas pelo Defendente medidas para

garantir a manutenção dos serviços básicos, tais cCImo saúde, educação, transpoúe,

saneamento e infraestrutura bfuica.

Ora, Nobre Relator, há que se analisar as presentes contas com muita

razoabilidade e ponderação, considerando a "h*ança naldlH recebida pelo Defendente; a

impossibilidade temporal de con§ir problemas históricos no curto periodo em que o mesmo

esteve à frente da municipalidade no exercÍcio ern questão; a completa ausência de

informaçÕes e documentos imprescindíveis na condução da gestão pública, sem os quais se

administa uno escuro'; a instabilidade política e socialdo perído.

Há de se frisar que além da falta de documentm e informações não fomecidas pela

gestão do Sr. Bruno Martiniano Uns, diversas outrm inegularidades trazidas no Relatório de

Auditoria que ora se refuta, já foram alvo de apontamentos nas Presta$es de Contas do

mesmo ente nos exercicios de anos anteriores, cornprovando de rnaneira inefutável que já se

tratavam de problemas cuias origens eram hm anterioÍes ao curto período de gestão do

ora Defender*e no exercício de 2015, que foi de apnas Í mês e Í3 dias.

Assim, importante que seja realizada uma análise detalhada de cada item

levantado no relatorio, tendo em vista que nenhuma legislação deve ser interpretada de forma

isolada e absoluta, mas sim de forma sistemática, teleologica, considerando a contextualizaçáo

da sua aplicaçao e o ordenamento @filo um todo unitário, ou seja, a interyrd4fu deve

atender a finalidade da norma, com aplicação sem antinomias ou incongruências com a

inênçto do legisldor.

Confirmando a tese da assunção de uma'herança maldita', quando o Defendente

encontrou um cenário de completa desordem dministrativa e financeira no final de Novembro

de 2015, com salários do funcionalismo, despesas de fomecedores e prestadores de serviços, &
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todas com pagamentos atrasados, contas bancárias bloqueadas, débitos milionários com a
Receita Federal, serviços essências paralisdos, servidoras em greve, termos de ajustes de

conduta e ordens judiciais descumpridas, sem falar nos contratos superfaturados e nas

sonegaçoes dos repmses ao lnstituto Municipal de Previdência.

lmportante salientar, que apesar do curto período no ano de 2015 e do caos

administrativo com total ausência de inform4oes confiáveis, o Defendente conseguiu ainda

implantar algumas medidas saneadoras comprovando o compromisso com a legislação vigente

e com o povo de Gravatá.

Com efeito, entendendo o lnteressado pela necessidade de prestar

esclarecinrentos quanto ao Relatório de Auditoria, invoca os princípios da Razoabilidade,

Proporcionalidade, Ampla Defesa e do Contraditório, e, ainda, o Principio da Verdade

ttlaterial, que norteia o procedimento das Cortes de Contas, para requerer a apreciação dos

argumentos e documentos comprobatorios que ora se apresenta.

É sabido que os processos nesta Corte de Contas regem-se pelo formalismo

moderado e pela busca da verdade real, o que coloca em plano secundário os aspectos

formais vinculados à produção dos atos processuais, destacandose o caráter material, aonde

toda informação relevante que conduza à verdade materialdos fatos deve prevalecer sobre a

verdade formal.

Desta feita, requer-se, desde já, que a presente Defesa Prévia seja acolhida, de

forma a afastar a imputação de qualquer responsabilidade m Defendente e que as

incongruências apontadas sejam levadas ao campo das recomendações, pelos motivos de fato

e de direito a seguir expostos:

3. DO

3.1. DO rTE*r 2 DO RELATÓn0 DE AUDITORIA - GESTÃO ORçAi,ENTAR|A.

De inicio, cabe destacar que o Relatorio de Auditoria informa que a Lei de

Diretrizes Orçamentarias do Munbipio de Gravatá para o exercício de 20í5 apresentou os

requisitos exigidos pela Constituição Federal nos artigos 165, § ? e 169, § 10, ll, e pla Lei de &
Rua do Sossego, 607, Santo Amaro, RecifePE, CEP 50.100150
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Responsabilidade Fiscal, em seus artigos 4o, 5o e 80, bem como que os Anexos de Metas

Fiscais e o de Riscos Fiscais forarn apresentados conforme o disposto no art. 40 da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Nesse sentido, a LDO compreenderá as metas e prioridades da administração

publica, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a

elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e

estabelecerá a politica de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, as normas

relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados, Anexos de Metas Fiscais e de

Riscos Fiscais, entre outros.

Frise-se que todos os Municípios, independentemente de seu tamanho ou número

de habitantes, deverão elaborar a Lei de Diretrizes Orçamentárias com todos os itens

mencionados.

Desta feita, apesar do Municipio ter cumprido com as exigências estabelecidas na

Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, como trazido no Relatorio de

Auditoria, no que se refere aos requisitos da LDO, o Relatorio de Auditoria apontou que houve

como inegularidade "a yevisão no Anexo de Metas Frsca's de receita total en valores

superesÍírzrados não conespondesÍes a real capacidade de anecadação do Município", de

acordo com a seguinte previsão para a receita municipal de 2015:

Tabela 2.íc Previsão da Receita no Anexo de Metas Fiscais (LDO 2015)

item 20í5{R$} 20Í3{R$} 2012R$)
Receib To&l 200.000.000,00 196.0@.0m,m 166.173.000,00 150.W.0m,00

*Obs.: 
O exercício deZAM ainda estava em curso quando houve a lnformação da receíta totalde 2014

Neste soar, cabe esclarecer mais uma vez que o Defendente assumiu o cargo

apenas no final de Novembro de 2015, ficando a frente da gestão por menos de 2 (dois)

meses, e como afirmado na peça de auditoria ás fls. 06 "O Anexo de Metas Fiscais constante

da LDO de 2015 do Municipio de Gravatá (Documento 50), em seu Demonstrativo de Metas

Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercicios Anteriores, apresentou a

seguinte previsão paraa receita municipal de 2015", ou seja, a lei instituidora da LDO do

ano de ã!Í5 (Lei 365712014 - doc.50 da Auditoria), foi publicada em I de agosúo de 2014.
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Portanto, a publicação da questionada Lei de Diretrizes Orçamentária se deu

mais de 0í ano e mêio antes do Defendente assumir o cargo de lnterventor, não tendo o

mesmo qualquer responsabilidade sobre as previsões de receitas e despesas feitas para

o exercício financeiro seguinte.

É sabido que a LDO, como a LOA são leis com prazo para serem apresentados e

detalharn toda receita e despma do tesouro municipal paÍa o ano seguinte. Ainda em Julho, a

LDO deve seguir para Câmara de Vereadores, que deverá ser sancionada até o final de

Agosto. Em outubro seguem os proietos de LOA e PPA, que deverão ser sancionados até

Dezembro.

Consequentemente, o Defendente não particioou da elaboração e edição das

leis orçamentárias para o ano de 2015. não tendo qualquer encargo sobre as proiecoes

estimadas. bem como. o cumDrimento das mesmas. pois no referido ano, diga-se

novamente, ficou a frente do tunicípb apenas nos últimos 45 dias do ano de 2015. As

inegularidades apontadas se anastam desde o início da gestão afastada, não podendo ser

áribuídas ao Defendente, sem possuir as informaçÕes e os documentos imprescindiveis para

adoção de todas as medidas saneadoras que se fuiam necessárias, estando o Município

envolto em um verddeiro caos administrativo, polÍtbo e social.

lsto posto, não é aceitável que a realidade fática enfrentada pelo Defendente

no pequeno período mencionado do exercício financeiro de 2015 a frente do conturbado

Executivo Municipal de Gravatá seja desconsiderada por esta CoÉe de Contas quando

da análise da prestação de contas de governo"

Por conseguinte, resta induvidoso que a responsabilidade somente é atribuível aos

gestores da coisa pública na exata medida em que, no seu agir, contribuam para o evento

lesivo com dolo ou culpa, ou seja, ainda que houvesse algum dano concreto decorrente de

uma açfo ou ornissfo do lnteressado, este não poderia sofrer qualquer responsabilizaçfo por

ausência de dolo ou culpa, conforme a própria Jurisprudência desta Corte de Contas:

TNTETRO TEOR DA DELTBERAÇÃO

1S SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA CÂUNNN REALIZADA EM 26/03113

PROCES§O TC No 1202565-3

M
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO

AGOSTINHO, RELATIVAAO EXERCíCN TINNruCEIRO DE 201í

tl
VOTO DO RELATOR

Registr+se inicialrnente que esse Processo não abranç todos os atos do Gestor,

mas apenas a verificaçm dos limites legais e constitucbnais necessários para

emissão de Parecer Prévio pelo TCE/PE, para dar cumprimento à Constituição

Estadual, art.86, § í0, llle à LeiEstadualno 12.600/04, art. 20, ll.

§ão inegularidades formais dentro da Jurisprudência deste Tribunal e não

enseiam reieiçao de contas as inegrularidades apontadas nos itens í -

Deficiências na elaboracão do PPA. da LDO e LOA; 2 - Ausência de previsã0, na

LDO, no Anexo de fi*letas Fiscais, para o resultado nominal, como estabelece o art.

40, § 1o, da Lei Complementar Federal no 101/2&0; 3 - Ausência, na LOA, dos

demonstrativos de compatitrilidade com as metas Íiscais estabelecidas na Lei de

Diretrizes Orçamentárias, segundo Manual de Demonstrativos Fiscais (STN); a -

lnexistência de Decreto ou outro lnstrumento Normativo que institua a
proqramacão financeira e o cronoqrama mensal de desembolso para o

MunicÍpio. conforme requer o art 8P, da LRF; 5 - Avaliação incompleta do

cumprimento das metas fiscais mediante audiências públicas conforme exige o § 40,

do art. 90, da LRF;6 - Receita Conente Líquida apurada divergente da apresentada

no RREO de 60 bimestre de 2011 e no RGF do 30 quadrimestre; 8 - lnconsistências

nas informaç&s contábeis no conÍronto dos registros da Prest4ão de Contas

20ll,oSAGRESeoSISTN.

iüos casos elencados, constatei que não houve preiuízo ao eÉrio, nem foram

praticados com dolo, simulaçâo ou intuito de desvio. Destarte, podem ser

conigidos com o envio das determinaçoes à atualgestfu, com as devidas ressalvas

no julgado. - Destamu-se.

Veja, Douto Julgador, que em momento algum restou evidenciada a intenção do

Defendente no sentido de intervír paía a concretizaçâo de qualquer inegularidade, ou de

menosprezar as legislações regentes das matérias, tanto é que não consta no Relatorio

qualquer comprovaçâo de ilegalidade, inegularidade, prejuízo ao erário, malversação ou desvio

de verba publica no pequeno período em que esteve na gestão em 2015.

Por fim, da simples análise dos fatos narrados no Relatório de Auditoria percebe-se

claramente que não consta a descrição de qualquer ação ou omissão por parte do ora ,&
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Defendente que tenha contribuído minimamente para efetivação de dano ao erário. Não se

vislumbra mâfé, desídia, ilegalidade dos atos, enfim, o nexo causal entre a conduta do ryente
e as falhas apontadas.

3.2. DO ITEM 3 DO REIÁTORIO DE AUDITORIA GESTÃO FINANCEIRA E

PATRI]IIOT{IAL.

O Relatório de Auditoria traz as normas que devem ser seguidas quanto ao

controle porfonte/destinação dos recursos, evidenciando as orientaSes contidas no Manualde

Contabilidade Aplida ao Setor Público (MCASP).

Nesse diapasão, o c-ontrole das disponibilidades financeiras por fonte/destinação

de recursos deve ser feito desde a elaboração do orçamento até a sua execução, incluindo o

ingresso, o comprometimento e a saída dos recursos orçamentários. No momento da

contabilizaçfu do orçamento, deve ser registrado em contas orçamentárias o total da receita

orçarnentária prevista e da despesa orçamentária fixada por Fonte/Destinação de recursos.

Assim, analisando m informaçôes que integram o Balanço Patrimonial, a Auditoria

identificou a ausêneia de evidenciação dm disponibilidades por fonte/destinação dos recursos,

deixando-se de discriminar as fontes ordinárias e vinculadas de receitas e suas respectivas

aplicaçôes, em desobediência ao preústo no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor

Publico - MCASP.

"Ocone que, tal inegularidade pode ser levada ao campo das recomendaçoes por

esta Corte de Contas, confonne fora devidamente emanado do relatório de auditoria

as fls. 38: " ..Assim, considerando o disposto acima, é recomendávelque o gestor

municipal se abstenha & empregar recurss do FUNDEB para pagamento das

despesas inscritas em restos á pagar sem lastro financeiro..'

Portanto, tal falha deve ser desconsiderada por essa respeitável Corte de Contas,

devendo ser levada ao campo das recomendações, em obediência aos princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, sobretudo quando considerado o relatado momento

extraordinário que passava o Município.
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Temos ainda que de acordo coÍn o Relatório de Auditoria, o Municipio de Gravatá

apresentou $n deficiente controle contábil por fonteldestinaçfu de recursos tamtÉm

possibilitou inscrição de Restos a Pagar não processados com insuficiência de caixa, para o

exercício finaneiro de 2015.

Excelência, o caso em análise requer uma ponderação, embora tenha havido o

déficit no exercicio, é imperioso que se destaque que o municipio passou por aÍlos de desidia

administrativa e financeira, período anterior à lntervençã0, quando o Defendente assumiu de

forma honrosa, o que poderá se observar especialmente na observância dos indicadores do

exercicio seguinte ao ora analisado co{n expÍessivos resultados em favor do interesse público.

Como é de conhecimento, restos a p4ar são despesas empenhadas, mas não
pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as proessadas das não processadas.

lmportante ainda esclarecer para que a despesa seja empenhada, liquidada, paga

ou inscrita em restos a pagar, deve, anteriormente, ter sido cornpatibilizada e adequada à

LOA, à LDO e ao PPA, ter sido efetuada a devida programação financeira e a adequada

estimativa orçamentário-financeira seguindo os procedimentos licitatorios.

Conoborando com o fato de que as Leis Orçamentárias compreendem as metas e

prioridades da administraÉo pública, incluindo as despesm de capital para o exercício

financeiro subsequente, ou seja, o lnteressado quando assumiu o Municipio de Gravatá no

estado de calamidade administrativa e financeira que o mesmo o se encontrava, tais leis,

repet+se, já haviam sido elaboradm e publicdas pela gestao anterior.

Ademais, apesar da imputação de que houve a inscrição de restos a pagar não

processados a serem custeados coÍn recursos não vinculados sem que houvesse

disponibilidade de caixa, é inegável que tais despesas em ex@sso não foram provocadas pela

gestão do Ddendente, muito pelo contrário, ao assumir o mesr*o geriu com total austeridade,

realizando apen6 as despesas essmciais à população

Ademais, o tópico relativo à dívida ativa municipal foi encenado apresentando

como conctuída a implantação dm Novas Regras Aplicadas ao Setor Público, nos seguintes

termos:
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Por outro lado, ao se verificar as informaçoes que integram o 'Demonstrativo de

implantaçâo das novas regrffi contábeis aplicadas ao setor publico' (Documento

24), que trata da implantação das Novas Regras Aplicadas ao Setor Publico (Poder

Executivo), quanto ao procedimento contábil patrimonial (Parte lll do MCASP),

referente ao topico 4: 'Reconhecimento, mensuração e evidenciação da Divida

Ativa, hibutarja e nbbibutaria e rmpectivo aiuste para perdas', ccnstata-se o

seg uinte: "conclu ído".

Contudo, ainda que tais inegularidades herdadas pelo Defendente pudessem ser

atribuidas m mesmo no seu curto espaço de tenrpo de gestão, o que nfo se mredita, as

mesmas não teriam o condão de macular as contas em julgamento, conforme entendimento

uníssono desta Corte de Contas, observe-se:

PROCESSO TCE.PE NO 1450061.9

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITA DO MUNTCíP|O DE FLORESTA

(EXERCICIo DE 2013)

PARECER PRÉVP

[...] CONSIDERANDO a ausência do Decreto de programação financeira e

cronograma nrensalde desembolso no exercicio financeiro de 2013, caracterizando

descumprimento do dispositivo previsto no artigo 8o da Lei Compbmentar n0

101 /2000 (Lei de Responsabilidde Fiscal);

CONSIDERAI{DO que restou evidenciado elevado déficit financeiro, de

despesas empenhadas e inscritas em restos a pagar, sem lastro financeiro no

final do exercício financeiro de ã113, caracterizando deficiência na saúde

financeira do Ente, não tendo, o Gestor, observado as disposições conshntes

nos artigos 80 e I da Lei Gomplementar no í0í/2000;

CONSIDERA},Iffi o Princípio da Razoabilidade;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 7A e71, inciso l, combinados com o artigo

75, da ConstituÇao Federd, Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do

Estado, à unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 13 de ianeiro de 2015,

Emitir Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Floresta a

APROVAçÂO, COM RESSALVAS, das contas da Prefeita, Sra. Rosângela de

Moura Maniçoba Novres Fenaz, relativas ao exercício financeiro de 2013, de

acordo com o disposto nos artigos 31, §§ 10 e20, da Constituição Federal, e artigo

86, § 10, da Constituição do Estado de Pemambuco. Determinar, c,om base no ffi
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disposto no artigo 69 da Lei Estadual no 12.6aaD0M, que a prefeita do Município

de Floresta, ou quem vier a suced&la, adote as medidas a seguir relacionadas, a

partir da data de publicação deste Parecer Prévio, sob pena de aplicação da multa

prevista no inciso Xlldo artigo 73 do citado Diploma legal:

a) Quitar os restos a pagar do exercício, pâE não afetar o equilíbrio financeiro
das contas prHicas;

b) Elaborar a programação financeira e o cronograma de desembolso;

c) Eliminar o deficit de execução orçamentária;

d) lmplementar a anecada@ da Contribuiçao de lluminaça Pública;

e) lmplerentar a anecadação da Dívida Ativa; [...]- Destrcou-se.

Com relação ao recolhimento das contribuições previdenciárias, o relatório assim

aduz: " Não foram recolhidas ao RGPS contribuiçoes descontadas dos servidores no montante

de R$ 16.989,56, como tamtÉm das contribulÉes patronais no montante de R$ 31.863,21.'

Apos análise e elaboração do relatório inicial elaborado em início de gestã0,

constatou-se que o Municipio de Gravatá possuia à época um débito de aproximadamente R$

46,8 milhões com o lnstituto Nacional da Seguridade Social, envolvendo valores referentes à

parte da Prefeitura (R$ 44,8 milhoes), conforme informa$es apuradas pela autarquia federal

até dezembro de ?í014.

A previdência social é tema de suma relevância assim, há de se destacar que

durante o seu príodo de gestão municipal (meados de novembro e dezembro de 2015) o

Defendente tratou com seriedade as questões relativas aos regimes de previdência proprio e

geral albergados pelo Municipio.

No mesmo sentido, importante ressaltar que a falha em questão não foi decorrente

da inesponsabilidade ou do despreparo da gestão municipal no período de novembro e

dezembro de 2015, mas se deu por motivos alheios a vontade do Defendente, deconentes da

gestão anterior afastada, conforme játrazido nas razões fáticas da defesa.

Mais uma vez, fica claro que as incertezas apresentadas no Relatorio de Auditoria,

ora combatido, se anmtam desde o início da gestão anterior afastada, nâo podendo ser

conferidas ao Defendente, que assumiu o comando da municipalidade por um breve período &
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(IúENOS DE DOIS ÍtlESES) do exercício de 2015, sem possuir as informafoes e os

documentos impescindíveis para doçao de todas as medidas sanedoras que se faziam

necessárias, estando naquele momento o Município envolto em um verdadeiro caos

administrativo, político e social, situação amplamente divulgada e de conhecimento desse

Egregio Tribunalde Contas de Penramhlco.

Portanto, quanto às falhas apresentadas na Gestão Financeira e Patrimonial do

Município, requer-se igualmente que as razões esposadas sejam consideradas, de npdo a
afastar qualquer responsabilidade m Defendente, tendo em vista o periodo ínfimo que o
mesmo frcou a frente gestfo, conforme tudo quanto exposto.

3.3 DO ITETlt 6 DO RELATÓruO DE AUDITORIA - GESTÃO FI§CAL.

Afirma a Equipe Técnica do TCE/PE, em suma, que o lnteressado desrespeitou ao

que preceitua o art. 20, inciso lll da Lei Complementar no 10112000, tendo em vista que a

Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo, no último semestre do exercício financeiro de

2015, alcançou o percentual de 67,907o da Receita Conente Liquida Municipal, tendo

alcançado o prcentual de67 ,21ok rm pÍiÍneiro semestre de 2015.

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, no supracitado artigo 20, estabeleceu

limites específicos para gastos com pessoal. No que tange ao Poder Executivo Municipal, esse

patamar conesponde a 54olo da Receita Conente Liquida - RCL. Caso não seja atendido tal

preceito, determina o artigo 23 da mesma Lei que o gestor do Orgm ou Poder deve dotar

medidas para reduzir o excesso dos gastos ao limite legal nos dois quadrimesúes

subsequentes, sendo pelo menos um terço desta redução já no ptmeiro quadrimestre.

Ocone, Doúo Julgador, que no caso em tela, por força do artigo 66 da Lei

Complementar n0 101/2000 (Lei de Responsabilidde Fiscal), os prazos para reenguadramento

do percentual de gastos com pessoal ao limite de 540/o da Receita Conente Liquida Municipal

foram duplicados, em razão do baixo crescimento do Produto lnterno Bruto que se vislumbrou

n 4uele exercício fi nanceiro.

Conforme análise do gasto com pessoaldo Município de Gravatá percebe-se que

&
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o ente em questão vem ultrap*sando o limite esüpuldo na LRF, desde o inicio da gestão

dretda, conoborando a tese do Defsrdente da "heranç maldild, configurando a
impossibilidade temporal de conigir problemas históricos no curto período em que o mesmo

esteve à frente da gestiio municipal, vejamm o quadro abaixo com os dados de2014 e 2015:

ft rüm ô D{ür TilI (r n$ül- Gnrdi Êlll I lü5t

{o Co 'lo

I PuÍcÉntamr('/ol

{" ,á.-.e.Á;àÀ. -^ J* ""; a.--.. "..J^} * -tu-

Diante disso, a gestão do Defendente, ao assumir, decidiu não aguardar inerte pela

retomada da economia e passou a qlir com firneza na rdu@ dos gastos com pessoal, tendo

conseguido já no início do exercício subsequente o enqudramento aos ditames da Lei de

Responsabilk ade Fiscd, conforme se obserua no quadro abaixo que reflete o comportanrento

dessa despesa rp exercício de 2016:

üdoatq,
r't t't*0, *],ír (r
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70,ooy"

60,00%

50,00%

40,OO%

30,ooY"

20,wyo

to,ooY"

o,00,y"
Jan Fs Mar Abr Mai

No rnês de 2O16 y,2E/" 39,??yo 55,?Ítyo 59,O7yo 46,2596

Acumulado em 2015 g,2srr6 6,87% 50,2L% 52,U% 51,o2%

Tal avanço só foi possível em razão de profunda auditoria na folha salarial, de

medidas de redução de custos com Gargos comissionados, contratos terceirizados e

vedação no pagamento de horas eldras.

A gestão do Defendente inicialmente reyogou o Decreto no 02112015 (concedia a

gratificação de representação de gabinete), por intermédio do Decreto no 4112015 de 22 de

Dezembro de 2015 (Doc. 04), bem como suspendeu o pagamento de qualquer verba

indenizatória aos Secre*ádos [unicipais.

Além disso, encaminhou à Câmara de Vereadores projeto convertido na Lei n0

3.688/2015 estabelecendo a Íêforma administrativa municipal, com a extinção de 3

secretarias e fixando os vencimentos dos cargos comissionados do Erecutivo Municipal

coÍn rdução eÍetiva de20yo dos salários desses proftsbfiais (Doc.05).

No mesmo sentido, houve trabalho significativo sobre os quantitativos de cargos

em cada uma das Secretarias do govemo municipal, reduzindo-se de 205 (outubrol20l5) para

156 fiunhoÍ20í6), reprmentando uma rcdução de24%.

Dessa forma, o custo com a folha de cargos comissionados foi reduzido de R$

586.321,22 (Outubro/2015) para R$ 45S.125,49 (Junho/2016), o que representa uma redução

deüPhdc gastm da gestfo anterior, vejamos gráfico compardivo:
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Comissionados
(Valores em milhões)

r2015 =rs:+.i:2O16 
-Média 

2015 
-lyl{j[ 

l$f§

0,70

0,60

0,50

0,40

0,30

0,20

0,10

0,59

0,48

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

IIIIIIII

Também, a gestão do Defendente cuidou de publicar o Decreto no 39/2015 (Doc.

(E), que determinou o êncenanlento doa contratm tempoÉrios existentes, encaÍregando

as Secretarias de realizar o corÍeto dirensionamento da força de trabalho, autorizando a

abertura de processos seletivos simplificados gue não existiam anteriorrente, mediante

justificativa/caractaização do exepcional interesse publico da contrataçã0.

Os custos com contratos tempoÉrios foram reduzidos de R$ 1.731.166,76

(Outuko/2015) para R$ 1.41338e67 (Junho/2016), o que representa reduçáo de 18%,

vejamos o quadro comparativo abaixo que retrata com clareza a diferença entre a gestão

afretada e a atual, tamtÉm quanto à despesa com contráos terceirizdos.

Contrato por Tempo Determinado
(Valores em milhões)

12015 a*12)Qtg 

-Média 
2015 

-fyl§di6lQl§2,W

1,50

1,00

0,50

L,62

t,27

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

TJTilIITI

&
Rua do Sossego, 60?, Santo Amaro, Recife'PE, CEP 50.10&150

Fones: (81) 3423.8783 ou 303?.6998 f www.cliasrezendealencar.com.br

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: bc1eaa1e-42c8-4c8d-a4f0-9b1e2576a968



N
Dias,Rezende &Alencar

llrl(le.\(l\

Por sua Yez, a gestão do Defendente restringiu o p4amento de horascxtras,
conforme artigo 22 da LRF, o que ocasionou na redução de custos com essa despesa da de

R$ 53.246,60 (Outubro/2015) para R$ 2.159,14 (Junho/2016), o que representa redução de

96% dos gastos com horas extras.

Logo, percebe-se que a gestão do Defendente, com as aioes básicas

determinadas pela LRF, conseguiu reduzir a despesa co'm pssoal de uma mérJia de Rg 6,18

milhões em 2015 para R$ 5,68 milhoes em 2016, o que resultou numa economia de mais

de R$ 4 milhões para os cofres municipais, quando observado o comportamento da

despesa de comissionados e tempoÉrios em comparação ao último mês de gestão do

prefeito afastado (Outubrd20í5), vejamos o quadro abaixo:

Período
ComÍssionadoe CTD

Custo Eonomia Custo Economia
Outl2Ol5 586.t2,-,22 t.7tt.Lffi,76
Nov/2015 524.3L6,94 62.AU,28 1.640.005,82 91.160,94
Dezl2OL5 434.354,85 151:966,37 1.494.042,53 237.t24,23
Jan/2016 466.479,87 119.901,35 1.053.693,53 677.473,23
Fevl20L6 46L.372,59 L24.948,63 1.068.408,34 662.758,42

Marl2OL6 455.711.54 130.609,68 1.355.355,40 375.811,36
Abrl2OL6 458.257,36 128.063,86 t.372.687,80 358.478,96

Maio/2016 4s9.380,77 726.940,45 t.338.Ot7,70 393.149,06

Junho/2016 4s8.125,49 t28.195,73 L-4t3.382,67 317.784,09

972.630,35 3,113.7q,29

Além de tudo o que foi feito já no primeiro momento da gestão do Defendente

quanto à despesa com pessoal, seria completamente desproporcional lhe atribuir qualquer

responsabilização no que se refere a essa matéria, se a propria Lei conferialhe praza para

recondução do excesso aos limites legais. Esse, inclusive, é o entendimento dominante desse

Egregio Tribunalde Contas, senfu vejamos:

PROCESSO N0140í823-8

A neu ver, a tese defensiva Ínerece prosperar

&
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os argumentos produzidos pelo interessado se codunam com as disposiçÕes

contidas na Leide Responsabilidade Fiscal, nos termos abaixo:

a) O desenquadramento inicialse deu no 30 quadrimestrel2ll2 (60,09%);

b) Nos termos do art.66 da Lei de Responsabilidade Fiscal,os przvos para

redução do excesso em lR e para a reconduçfu da DTP ao limite

máximo(54%)deverfo serduplicados no cÍlso de crescimento real baixo ou negativo

do Produto lntemo Bruto(PlB)

c) No presente caso, em razão do baixo crescimento econômico verificado no

exercício de 2012, a redução do excesso em 41/3 deveria se alcançada no 20

quadrirnestre/2013. Por outro lado, a recondr.@ da DTP, ao limite máximo

somente poderia ser exigida ao final do loquadrimestre/2Ol4.

t...1

CONSIDERANDO que a recondução da despesa do total com pessoal (DTP) ao

limite máximo fixado pelo art.20 da Lei de Responsabilktade Fiscal (54%) sornente

será exigível ao final do ío quadrimestre de 2014, exercício seguinte ao

analisado na Presente Preshção de Contas;

t...1

Voto pela emissão de Parecer ffiüo rccomendando à Câmara Municipal de

Cumaru a aprovação, com Íessalvas, das contas do Prefeito...

PROCESSO No í1S,073-8.

Dessa forma, os przvos de reconduçao aos limites legais devem ser duplicados

para quem se desenquadrou durante no exercÍcio de2012.

t...1

Sendo assim, in casu sub examine, considerando a duplicação dos prazos para

quem se desenquadru no exercicb de 2012, a PreÍeitura Munidpal de Cumaru

teria: até o 20 quadrimestre/2013 para redução de no mÍnimo 1/3 do percentual

excedente; até o 1o quadrimestrelâ}l( para atender ao disposto no art. 23, caput,

c/c art. 66, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, reduzir todo o

percentual excedente, pois que no I SemestreP0l2 alcançou o percenfual de

64,13o/o da RCL.

t...1

Portanto, não obstante a Defesa não fazer constar no Processo qualquer

docurnentação comprobatoria das providências que vêm sendo dotdas pela

Administração da Prefeitura para o retomo ao limite da Despesa Total com Pessoal,

já que a auditoria evidenciou, para o exercÍcio de 2A12, o descumprimento do limite

&
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da DTP apenas no ? semestrel2}12, a irregularidade enseja Íecomendaçoes
por se trabr de eomportamento a ser obervado nc exercícios seguintes.

t...1

Voto pela emissão de Parecer Prévio recomendando à câmara Municipal de

Cumaru a aprov4ão, com rssalyas, das contas do Prefeito..."

PROCESSO TC ttlo í36005&0

[...] ttlesse sentido, considerando que o descuffimento ao imite de DTP

ocolreu no 2o Semestre &m1} entrehnto: a Prefeitura Municipalde Cumaru

ainda está den&o & prazo total para a recondução da DTP aos limites

previstos na LRF (até o 1o quadrimestref20í4), haja vista o disposto no artigo

23, caput, cÍc artigo 66, caput, da Leide Responsabilidade Fiscal;

[...] Voto pela emissão de Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal

de Cumaru a aprovação, com ressalvas, das contas do Prebito, Sr. Eduardo

Gonçalves Tabosa Júnior

PROCESSO TC W í1SX'73-8

O Relatório de Aurditoria aponta um comprometimento de 57,58% da Receita

Corrente Líquida do Municipio com despesa de pessoal ao final do 30 quadrimestre

de 2010.

Compulsando os autos, constatei que de fato, no 30 quadrimestre de 2A10, a

Prefeitura do municipio de lbirajuba extrapolou o limite de despesa de pessoal,

chegando ao percenfual de comprometimento anteriormente citado de 57,58% da

RCL, no entanto não há que se falar, ainda, em inegularidade, bem como em

aplicação de multa, pois a LRF só prevê punição para o não reenquadramento

aos limites lêgÍris no prazo estipuhdo, em virtude do chamado "exercício

fiscal móve!". Como o proprio nome o define, a despesa total com pessoal não

pode ser objeto de anâlise apenas no mês de dezembro de um determinado

exercício financeiro.

A inegularidade estará confçurada ou não, dependendo dos perentuais apurados

nos 10 e 2o quadrimestres de 2011, e, por conseguinte deve ser obieto da Prestação

de Contas do exercicio de 2011. Este já foi o pronunciamento desta Corte de

Contas em mais de um momento, sendo, inclusive, adotado atualmente pelas

equipes técnicas através dos programas de auditoria elabordos pela

Coordenadona de Controle Extemo. I negu laridade afastada.

VOTO pela emissão de Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de

lbirajuba a aprovaçâo, com ressafuas, das Contas do Prefeito. M
Rua do Sossego, 607, Santo Amaro, RecifePE, CEP 50.10G150
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3.400 rTEil 7 DO RELATORTO DE AUD|TORIA - GESTÃO DE EDUCAçÃO.

No que se reÍere a tal item, o relatório de auditoria imputou ao Município que

empenhou e vínculou despesas aos recursos do FUNDEB sem lastro financeiro, em montante

acima da receita recebida no exercicio, provocando comprometimento da receita do exercicio

seguinte, todavia, não foi apontado qua§uer ilqalidade, inegularidade, dano ao erário,

malversação da coisa pública ou dolo por parte do Defendente.

E ainda dispoe ás fls. 37 que a Prefeitura de Gravatá deixou um saldo contábil no

FUNDEB mnespondente a -16,03% dos recursos anuais do Fundo, cumprindo a exigência

contida no artigo 21, p.2 da Lei 11.494107.

Sobre a inegularidade apontada importa destacar que essa Egregia Corte de

Contas tem se posicionado no sentido de que ela não é hátil a provocar a reieção das contas,

observe-se:

|NTE|RO TEOR DA DELTBERAçÃO

55A SESSÃO ORDINARIA DA SEGU}IDA CÂilARA REALIZADA EM

fiia8ru15
PROCESSO TCE-PE No í45005&í

PRESTAçÃO DE CONTAS DO PREFETTO DO MUI'lrcíPlo DE JATOBÁ,

RELATUA AO EXERCÍOO RNAXCEIRO DE MÍ3

[,..] h) Despesa totalcom pessoal acima do limite máximo permitido e divergente do

apresentado no RGF do 20 Sem/2013, evidenciando inconsistências nas

informações prestadas a este Tribunal (3.3);

i) Realização de despesas com recursos do FUNDEB sem o devido lastro

financeiro (4.4); t..I
voTo [. .]

Outras condutas, listadas a seguir, embora inegulares, não ensejam emissão de

parecer pela reteiçao de contas:

t1
f) Realizaçao de despesas com recuÍsos do FUNDEB sem o devido lastro

financeiro (4.4) - afirma que o excedente foi adimplido com recursos próprios;

I] #
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Considerando que o presente processo trata de auditoria realizada nas contas de

govemo, compteendendo a verificação do cumprimento de limites constitucionais e

legais;

Considerando que as inegularidades apontadas, de acordo com a jurisprudência

desta Corte, nfo têm o condão de maculara Presta@ de Contas;

Considerandoo disposto nos art(ps 70 e71, inciso l, combinados coÍn o artQo 75

da Constituição Federal, Voto pela emissão de Parccer Prévio recomendando à

Câmara Municípalde Jatóá a aprovação, coÍn ressalyas, das contas do Prefeito,

Sr. Robson Silva Barbosa, relativas ao exercicio financeiro de 2013, de acordo

com o disposto nos artigos 31, §§ 1o e ?, da Constituiçfu do Brasil, e 86, § 10, da

Constituição de Pemambuco.

E, ainda, Voto para gue se determine, com base no disposto no artigo 69 da Lei

Estadual no 12.60012004, que o Prefeito do Municipio de Jatobá, ou quem vier a

sucedêlo, adote as medidas a seguir relaciondas, a partir da data de public4ão

deste parecer, sob pena de aplicação da multa prevista no inciso Xll do artigo 73 do

citado diploma legal:

tI
i) Absterae de empregar Íecursos do Ft ilDEB para o pagamento das

despesas inscritas em restos a pagar sem lastro financeiro e, Gaso já o tenha

feito, seja o saldo da conta do referido fundo recomposto em montante

equivalente ao valor despendido;

il

Ademais, o proprio relatorio de auditoria considera tal irregularidade como passível

de recomend4ão, vejamos:

"Assim, considerando o disposto acima, é recomendável que o gestor municipal se

abstenha de empregar recursos do FUNDEB para o pagamento das despesas

inscritas em restos a pagar sem lastro financeiro e, caso já o tenha feito, deve o

saldo da conta do referido fundo ser recomposto em montante equivalente ao valor

despendido."

Desta feita, novamente quanto a este ponto, deve se levar em considera@o os

principios da razoabilidade e proporcionalidade para compreender que não houve qualquer

mnduta do Defendente que tenha conconido para tal inegularidade, uma vez que o mesmo so

Rua do Sossego, 60?, Santo Amaro, Recife-PE, CEP 50.10&i50
Fones, (81) 3423.3?83 ou 303?.6998,/ www.diasrezendealencar.com'br
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assumiu a gestão municipal no final de Novembro de 2015 em situação completamente

extraordinária.

3.5. DO ITET 9 DO RELATORIO DE AUDITORIA - GESTÃO DO REGIME PRÓPRIO DE

PREUDÊNCIA.

Quanto à gestão do Regime Próprio de Previdência de GravatíPE, a Auditoria

deste Tribunal apontou falhas de cunho formalque merecem ser rnitigadm. As inegularidades

apontadas se resumem as seguintes: a) RPPS em desequilíbrio atuarial; b) ausência de

recolhimento ao RPPS de contribuiçoes dos servidores e patronais,

Admissível mais uma vez conslgnar que a gestão do Defendente somente iniciou

em 17 de novembro de 2015, além do que a situaçfu de calamidade em que se enc-ontrava o

Municipio Gravatá. Dessa forma, a alegação da auditoria de que não foram repassados as

contribui@s dos servidores e dos patronais ao sistema do RPPS, é bastante rasa e não

merece prosperar.

lsso porque, em atenfao ms princípios norteadores da Administração Públíca, o

Defendente antes de adotar qualquer medida naquele momento de caos, precisaria concluir

complexo levantamento da efetiva situação e da disponibilidade financeira do ente, para so

então repassar os valores correspondentes .ps meses de Novembro, Dezembro e 13o salário,

meses esses que seriam de sua gestão.

E vale destacar, no período de posse do lnterventor, ora Defendente e de sua

equipe, o Município possuía apenas 5% de recuÍsos de livre movimentação, no valor de R$

962.623,95, pois as 160 contm municipais encontravam-se bloqueadas, demandando dos

gestores muita cautela na utilização do referido valor, vez que os levantamentos ainda estavam

sendo efetuados e a situação de discrepância era enorme. Não tendo assim a certeza de

despesas e receitas.

A previdência socialconsütui atualmente tema de relevada importância não so pela

finalidade que destina prover, mas tamtÉm pelo especial momento atravessado em razão de

uma série de fatos, que vão desde a má administração de seus recurcos ao acentuado

envelhecimento da população brasileira, propiciando um número crescente de beneficiários do

sistema em detrimento de um número cada vez menor de contribuintes do mesmo. #
Rua do Sossego, 607, Santo Amaro, RecifePE, CEP 50.10G150
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Assim, há de se destacar que durante o período de gestfu municipal (novembro e

dezembro de 2015), o Defendente tratou com seriedade as questões relativm aos regimes de

previdência próprio albergado pelo Municipio.

Mais uma vez fica comprovado que as inegulariddes apresentadas no Relatório

de Auditoria, ora combatirJo, se or§inam desde o início da gestão afastada, não podendo ser

atribuídas ao Defendente, que assumiu o comando da municipalidade por um breve período

(ÍtfENOS DE DOIS HESES) do exercício de 2015, estando o Município envolto em um

verdadeiro caos administrativo, político e social.

Nesse soar, na aprcciaçâo do Processo no 1660006-0, referente a gestão fiscal da

Prefeitura de Timbaúba, a Douta Relatora, Conselheira Teresa Duere, em decisão unânime,

julgou regular, com ressalvas, a gestão fiscal relativa ao 3o quadrimestre do exercicio financeiro

de 2014, com voto elucidativo que considerou significativo este momento inicial de

transição de gestores. Vejamos trechos do voto:

"lnicialmente, rcgistro aue o exercíciofinanceiro de 2014foi o prtmeiro ano da

g*tão do interessa&, que assumiu o cütaafu fu trunicípio em ianeiro de

2014, em virtude da renúncia do entiio Prefeito Martna/dlo Rosendo de

Albuquerque. [...] C;ontudo, forçoso é reçonhecer que medidas foram adotdas
para redução da despesa e, também, que não hwve crescimento quantitativo do

quúro de pessoal da Munidpia, conforme dados consfanfes no SAGRES.

Conforme informaç:oes consÍanÍes nesse SisÍema, houve redução de 3% do nÚmero

de corrtrahdos e de 120/o dos cargos comissianados enÍre 2013 e 2014, e, entre

2014 e 20í5, esses servÍdores foram reduzidos em 2% e 12%, respectivamente.

Além disso, compnvou a adoção de outras medidas, coma reduçãa de

gratifrcações, de horasexfras e do número de secretarias. É certo que, conforme

RGF de 20í5, essas medidas ainda não fonm sufcíenÍes para eliminar o

excesso, mas entendo que, diante da comprovação de que o gesÍor adotou

medidas pra reduzi-lo e aue 2A11fai a seu wimeira ano de restiio, constUerc

razoável aceibr seu pedido Wra que este Tríbunal não aüque a mulh relaüva

ao 30 quadrimeste de 2014, deixando para vaificar, e sancionar, se for o

caso, apenas no término do ? quadrtmeste de 2015, quando finda o pnzo

dado pela LRF pan reduçãa total do exce$;o da DTP." - De$acou-se.

&
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Ainda, é de suma importância trazer a baila os elementos da razoabilidade e da

proporcionalidade, que vem sendo aplicdos por esta Corte de Contas no sentido de afastar

inegularidades na análise de ausência de recolhimentos para o RGPS e RPPS. Vejamos

recente julgdo acerca da Autarquia Educacional da Mata Sul, exercício 2012:

"Ocone que a única inegularidade relevante consistiu na ausência de recolhimento

parcial das contribui@s patronais devidas m RGPS. Entetanto, retirandose do

cálculo a contribuição conespondente ao mês de dezembro, a qual pode ser

recolhida no mês de janeiro do exercício seguinte, veriÍico que o valor recolhido a

menor conesponde a R$ 49.359,44, equivalente a 16,10/o do total devido. Dessa

forma, considerando os Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade, tenho

que a importância que se deixou de recolher não atingiu montante elevado a ponto

de macular as contas do gestor." (PROCESSO TC No 140279&3, RECURSO

ORDINARIO, CONSELHEIRO CARLOS PORTO)

Ora, Douto Julgador não há como imputar responsabilidade ao Defendente, posto

que os problemas apontados derivam do total caos administrativo e financeiro que se

encontrava a Adminishaçao Municipal de Gravatá, tazáo, inclusive, da decretação de

intervenção estadual. Devendo msim ser julgado o presente levandese em consideração um

aspecto importantíssimo: trata-se de aoenas A2 ( dois'l meses de oesÍáo a frente da

Município oor conta da intsvenção. vale ressaltar os dois últimos me,ses do ano de

2015, ainda mais que o Defendente adotou todas as medidas que estiveram ao alcance no

sentido de regularizar a cmtica situação encontrada no Municipio de Gravatá.

3.6. DO ITEU í{} DO REIáTORIO DE ÂUDITORIA - TRANSPANÊTCN PUBLICA

Afirma a equipe técnica do TCE, em suma que o Poder Executivo Municipal não

disponibilizou integralmente para a sociedde o conjunto de informações exigido na LRF, na

Lei Complementar no 131/2009, na Lei no 12.52712011 (t Al) e na Constituição Federal,

apresentando nível de transparência " lnsuficiente", conforme aplicação de metodologia de

levantamento do ITMPE.

lmportante mensurar mais uma vez, a quantificação da responsabilidade do

Defendente diante dos fatos narrados no relatório de auditoria, como, também, do periodo de

gestão no exercicio de 2015, devendo ser utilizando os princípios da proporcionalidade e M
Rua do Sossego, 60?, Santo Amaro, RecitêPE, CEP 50.10G150

Fones, (81) 3421.8?83 ou 303?.6998,/ www.diasrezen,lealencar.com.br
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N
Dias, Rezende &Alencar

\D\(rc.q(t\

razoabilidade, norteadores da Administração Publica e os limites legais e constitucionais que

discidinam a transpanância do ente publico.

Ademais, vale destacar que no exercicio seguinte (2016), a gestão do Defendente

conseguiu sem qualquer despesa elevar consideravelmente o indice de transpaÉncia do

Município de Gravatá, saindo no ranking desse Tribunal de Contas da 77a posição para a

décima, conforme se observa em matéria amplamente divu§ada na imprensal.

5. DOS PEDIDOS.

Diante de todo exposto, o Defendente requer que seja a presente Defesa Prévia

recebida e provida, isentandolhe esse Egregio TCE-PE em seu Parecer de qualquer

responsabilização, visto que atuou em cumprimento aos preceitos da Constituição Federal e da

legislação vigente, bem como em razão da ausência de inegularidade, ilegalidade, dano ao

erário, má-fé, dolo ou vantagem indevida, em cumprimento aos princípios da razoabilidade,

proporcionalidade e da verdade material.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Recife/PE, de 20 de março 2018

CARLOS GILBERTO DIAS JÚMOR

OAB/PE no 987-8

TAVARES DE ALENCAR

no 38.475

PAULO GABRIEL DOITIINGUES DE

REZENDE

OABIPE no 26.965

OAB/PE no 29.528

t h6ps://g I .globo.com/pernambuco/noticia/so-uma-cidade-atinge-indicedesejavelde-transparencia4iz-tce-
pe.ghtml

Rua do Sossego, 60?, Santo Amaro, Recife-PE, CEP 50'100150

Fonesr (81) 3423.8?83 ou 303?.6998,/ www.diasrezendealencar.com'br
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OUTORGANTE: MARIO CALVALGANTI DE ALBUQUERQUE, , casado, Coronel RR PMPE

portador do RG no 20.762 PMPE e inscrito no CPF/MF sob o n0 083. 327 .464-3/, residente e domiciliado

na Rua de Casa Forte, 65, Apto 2601, Casa Forte. CEP 52.061460, nomeia e constitui como seus

bastante procuradores os OUTORGADOS aseguir.

OUTORGADOS: MARCUS VINICIUS ALENCAR SAMPAIO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na

OAB/PE sob o no 29.528;e ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, brasileiro, solteiro, advogado,

inscrito na OAB/PE sob o no 30.030;

PODERES: Representá-la em aSes judiciais e/ou extrajudiciais de qualquer natureza e em qualquer

instância, assim como concede todos os poderes constantes da cláusula 'ad judicia', inclusive poderes

especiais para acordar, desistir, renunciar, firmar compromissos, requerer e providenciar documentos

junto às repartiçôes públicas, receber e dar quitaçâo, bem como os poderes da cláusula "et ertrd', para

representar a outorgante especificadamente junto ao Tribunais de,Contas do Estado de Pemambuco

nos processos n0 16100324-2 e 161000ffi-q e todos os demais atos que se tomem necessários ao fiel

desempenho do presente mandato, inclusive substabelecer, com ou sêffi reserva, o que dá por firme e

valioso, responsabilizando- se por todos os atos praticados no cumprimento deste instrumento.

Recife/PE, 20 de Fevereiro de 2018.

MARIO DE
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4-AnoXCll . Ne2ló DióÍio Oficiol do Estodo de Pêrnombuco - Poder Execúlivo ReciÍe, I8 de novêmbro de 2015

OECRETO NO 42.389. DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015.

coremdoÍ: Poulo SoÍolvo Cômoro

OECRETO N" 42.387, DE 17 OE NovEluBRo DE 20í5.

oêc@ inbruênção €sEdual no âmblb do Pdêr

O GOVmMmR m ÊSTAD, no ue G aúbuiçG qw lhê são @rÍên&s plo iicie XVlldo âd 37. plo,nc's lV ê §?
doât 91, doe da àntuiçâo Esbduâ|, e pelo rncie lv & aÍ 35 da Cor*lu ção Fderal

lntrcduz ahêÉç6es no Oecrelo n'39.713, dê 14 de agôío
de 2013, quê drspóe soôre a frurção de estímuto do
PRODEPÉ concêdido pelo Oêcrêb no 38.49, dê 30 de

tulho dê 20r2, à êmpresâ sÊo tuoÚsrnn comencro e
sERVrÇos DE PLÁsTrco LToa . aluatmênte dênomhâda
sED rNDúsrRra coMÉRc'o E sERvrÇos oE púslcos
LTOA- - ME,

'At l" A fÍu lão do estimulo conced.r pe. DBr eio .ç :8 4i4 de 30 ae lliho ce 2;12 a enpresa SED
rNDÚ5TR|A coMERCto E s:Rvtoosr DE PLASTTT:o LaDA atlãrmê.re deicmLr3oâ sED iltlusÍR 1
coMÉRcro E sERvlÇcs oE PlÁsrcos LTDA uE êsrábeêcda na Rodovia BR 1a1 NoÍre km r4
FaÍatbe,PauIsta PE comCNPJ/MFi'12E37524/0001-l0eCACEPEn'04ã208.95 noaÇondrc,onlaa
ào&êrvàrc.dassêgurnt6carãcterist,cas.ostêrmôsdosâns 50ê:4doDe.Íêton.21959 de27oe
oezembro de 1999 iNR)

OGÔVERNAOORDOESÍAOO,nousodasátilb!aóesq!ê hêsáoconíeíidaspeoàr 37,|V daCônsrr!ç:o

CONSTOERA§DO a Le n' 11 ô75, e 11 de oltubrô de 1999. e o Dec.eto n" 21 959 de 27 de cezemb o de 19!9

OECRíA:

A(í'OlcÍêroi"397T3.dê14êagogodê113 Fâe:âalrgcÍarcomassequnbsãfte:aaõss

6NSDEilX& a &são unáai 13 õídêida Flâ {í<à àdÉ EspeÉldoÍ.ibunalde Justça do É#do dê PeÍnambuo
qüe mlbu a Re@Eçãodo Mhrdéto Púde Ébdd, rêrêíenE ao Fql cJ de |turyênÉo n.4G355, no Munrcipo dê GíâvaÉ

CONSDEMN& a ehcüFo iêi; Fêb Íibunalde JustiF, objê1c dtr qici3 n'815/2015 - GP e 17 dê Dovembro € ã15
..6mrúdo Fb Erm Sr ktr€ãdôr Frãdúlê,

CONSIDÉRANOOaReeoluç:oô'63,de27demarçode1015 icCô.s.hoEtadua oêPot,.àlrdúst,rr co?,erc,aledê
*frrFJ-CCND|C ot6ÍdcüccCOND|Cn'0C dêêaêabr de315 ea&.sã5noÇomtaDÍêÉ.d.PRODEpE.oriorhêaÂ:a
r a gct riêunião do,Bíndo CoIiÉ .eãlÉad3 6,n 1 6 ae mà.ó de iÍ' 5

OECRETA:

Ad 1' Ficâ d*Ídadâ intêrr'ê..;. êstâdual no 1dêr Exê,rurlc dc MJnicipio dê GÉvãÉ. nestê E*do, ãté 31 de

Aí ? FÉ norcâdo ht4êntoí e*duãl do tuer &€cú,vo ce GrãvaÉ o Corond RRPM MÀR|O CAVALCANTI DE

ALilQUROUE, ffidb n' 1701'9. â qJ€r @m@ ener as atdbJrÉês emdidás áo Chdê & Pd6r Eredilo do MLnidpio,

duEntê âvrgàcà da iMsnéo, cm vbtasá garantÍ:

ll - o toÍê aÉ pr F@ dc ó'gêc de óntrcre e invêSigá.ãô às inícmaçôé nêeséÍÊs à êru.idaÇ5o de eêntuars
ir€úhrH6 nâ gôs munÉipal.

Ad 3Os ó19ã66 entêd6 dã rcrlnb&açào &cuàl@€Êo r,.s?-o âFo né@grio parâ o ompÍirento do disrb

Ad 4'Éb b&entÉ êí vigcr 1r de desu publÉaç5o

ParácD do Câmpo das Pihêees R@íe, '7 cê ieênbrc do zfo dê 201 5 1 9r! t Re/oluÉo Rêpubli€ra con$tuinâlEtâ € I 94" ca
lndryénciâ dô &âsJ

FAULo HRRrcUE$MIvA cÀMAFA
Gov€hecordo Eità.rl

I]NTÔNIO CÂRLOS MS SANTCS FIGUEiRA

ANIô'Jô cÊ$R cÁú-A RErs

l - a @inudadêd6sry@s FUb (.sesndab no Municipic dê ;-:vâtá ê

DECRETO N" 42.388, OE ,I7 DE NOVEMBRO DE 2Oí5,

I natu ezadô píoFror àmpr€Ção anrpia*o ccm nova rnh. ae pro3utose snom€, (ltR)

lll - prdltos beiefi.bdG (NR)

L'po,r-.plr;,o cdàio,. \ENiy::'4. :. r.-i,o-,:('_.1pi,.\ ^ ^ r

.rpor6oronrcomaêmpíêeEPLÂSTIIRDESTESÀco.fôrr.Decrctoi"a0ST3.d.ideruhoce:c14ic,í.
oe PlC NBtl/Sir 391ô 20 m ífrrN/NRl

croorarnpl3.lo..nrnc!àinhai.podLtrs.-^,ípr.:esi,Ltur?-rlBMrSÊ:9::9agCpo:àsailío1ada ltBM,
SH3C2i2000 potadêplá*co NBI/IS!:925:C00 lânerdcpast@ NBnl/SL3§252000.ár,hore
prástico NBM/S1139252000 ccmposlodePVC-líBM/Srl3904210t:tlbodePVC rlBM/Srl391723C0
tubc prãs:co - NBIJSH 39173r oli tuôo rÍgação - NBM/SH 39173230 e conexão d€ PVC - NBM/SH

:1917 4a S iAC)

Rêvoga o &crâb n.8.819, de 5 de 4osb dê m,
qde ciâ â Cênftl de Âbndimento âo Cidadào no
&rÍó dê AÍogd6, Munkípio do R*trê, n& Btdo,
dênoúranada CAC 6.

O GOVERMm m 6TAm r ) Ls das atiburts oÍà.Cris ,clo inde lV do ad. 37 da Consliução EsEdual

CONSOERATm â nêcôsü3ca cÉ âpnnDíã a orcshÉo *)s stiÂip púb[c nas uniaa&s ó Érprs Ô@dâo,
ffilEâdo o&ndtub eotmizando G *te rdrss,

DECRãÂl

Ad1'FiÉÍevogadooDecÍtrr'r819.o€ã@lgosbdelri..uocr:aGntÉGAle.d,rentceoCrCadSonàerío
dê Aíead6, Munbipo do Rlcrc, neíe E::r ro. deno,ninâda cAC ô ê dé o-'.r. p:widéncias

Ad?6bkdoê.ra€qvis:,13deêMpiblaeção e:,oa!nüoos*usêÍ€6sa1td€novedrodeSl5

PaÉciô dô Câmpo das Prin@es, ReÍe, '7 dê xdenbrc dô ãno de 2015 :99' & Rêvolução RepubLiena Gn$tui$ãlistã e 194' da

lndefdêrcÉ do &aril

FAULo HaRlouE saRAtva cÀttÂRA
GryeÍrado.ô Erbcc

MILÍON COAHO DASILVA T gO
r NrôNto cARLos ms $i{r!s :tGUgRA

ÀNÍóNro aÉ$R ct i. ,.R:ls

3aãcbaoCampcoasftress,Re.ile l7de.«em..odoênode2015 1*".aRevouÉoReplble13Çon$tucE.alÉtae194,da
'terenoénc€ do e.aj

A( 2 &E DErdô enfra em vrgor na dah oe sla plbLicàÉo
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DANILC .]ORê' OÉ BARAOS CABRAL
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DECRETO N'42.390. OE 17 DE NOVEMBRO DE 2015.

abre aooçamento Fiscal do E$ado, relâtvo30 €xercicro
de 2015 cr&to supledênúr nô valor dê RS 300000,00
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DOC. 03 DECRETO NO 037/2015 ESTADO DE

EMERGÊNCN.
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'"})i,'.,.

It

PRL}'EITURA I\,í LNi C lp.{l- L-E GRÀvÀ IA

D ÊtR.ET$.il olIS 7* D E .3-6_â.§§rlv § H BBo p E 20 I 5.

EÍ4ÉNTA: Deereta §§T.e§§
§PiTRGÊNCIJT ÂDHIruI§TRÁTIVA
Município de §l'avatá.

D§
no

O Intervento;- do Estado de Pernambuco no l*ir:nicípi"" 'Je Gravatá, Coronel
RRPM |'IARIO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUi;, no uso das atribuÍções que
lhe confer-ern o Decreto Estaciual n. 42.3S7, ,ie )-7 de no'.,embro de 2015 e
art. l.:- da Lei Orgânica Municipal,

Consíierando a intervenção estadual na ?ader Exeçutiva do Nunicípio de
Çravatá, decretada em atendimento à so/lcrfaÇão feita pelo Tribunal de
Justiça de Pernambuco, após decisão praferida pela Egregia Carte Éspeciai
nos ãufcs do Pedido de Intervençãa n.0408355-0, ajuizada peio
l"li n isteria Pú blico de Perna mbucc.

Consideranda a situafio de lnsrab:jiu'ede administrativa vivenciada pelo
N|unícípio de Gravatá, bem coma a excepclonalÍdade prüvocada ent razão
da intervenção da Fsfado de Pernambuco, e de forma a garantír a
continuidade da funcionamenta das ati,.,idades €ssÊ.cciâis do municípía,
caniorme Oecr,:i* Estadual n. 42.387, de 17 de ':ovembro de 20i5,
publicado no D.A.§, de 18/11"/2C15,

Considerando que, nas análises pre!:minare';, fúrem vcrificadas falhas nos
procetssas de aquisiçâo de materiais e ser;'içes, ínclus;ve nas medições e
registros crsntáheis,

{)onstderanda ã urgente necessidade o* contratação de servrços e
aeut:5iç§ç de materiais nece-çsánbs á e.uecução .Jos afos de çeslâo
administrativa esçenciais, bem cümü â manutençâo dr:.s sertiças básicos
de s;aúde, educaçáa, transpaÍte, saneame,rto et infra-esiruturô básica,

Considerando, por fim, a necesside,.í* Ce atendir-renfo aos princípics cia
publicidade e da tranSparência dos elo:: aciministrativos,

DÉI]RETÂ:

An. 10 - Fica der:r-eiado o estedo de eme-gtincia
acir-r'rtnÍstrativa rrü Mr-'nicípio de Gravatá/iE, a rr'nlãr da
dc presenre dêci"êto. pelo prazc de 90 incvenia) dias.

§ndereço: §,ua Terenle Cletr Campe!o. 2ó8
§r'avatá-PE- CEP S:.5 1i-çü1.
Telefone (08r j ,l5r':,.9C23

1{a*:agtsÍ$rsrê4§ gilr.il];a.B e. goLbi

linanceira e

Cublícaeão r-,,IN
\,li(L!
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de i"ieiü*l

;ú

PREPETTURÂ II'ILTFiICI PÀL DE §RA',I ATA

Art. 2o - Ficam susp€fls,i3 os pagarnentos de todos os
empenhos, contratos e convênios expedrdos ou firinados por gestores
anteriores, até que scja feita análise pelos setores responsáveis, com
vislas ô analisar es efetivos curnprimentos dos objetos de tais
instrumentos, bem corno a regi:larídade de 'constituição 

das
referidas despesas, excetuando-se ã t'olha de paqamento, impostos e
encargos socia is i ncide"ltes.

Art. 30 - Fica autorizada a administra;áo pública municipal a,
justificadamente, ila fçlrma do an, 24, ir:ciso IV, da Lei no 8,666/93,
contratar serviços e ariquirir rnateriais nec*ssários à execução dos atos de
gestão admínistrativa essenciais, bem romo ao funcionamento dos
senriços básicos de saúde, educaÇão, transporte, infraestrutura e

saneamento básico, :.rrr1â vez consiatada a índispensabilidade da
contratação.

Parágrafo único: Os contratos firmados sob justificativa emergencial
devern ser disponibílizados aos audítores do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 40 Fica definido que os atos administrativos do Poder ExecuLivo
Municipai, em urn prazô de 60 (sessenta) dias a contar da publicação
dest* decreto, aiêm c}e afixados no preciio da Prefeit,..rra, passôrão a ser
oublicados em partal eletrônico oficial,

AÍt. 50 - O presente decretc eÍttra em vigor nesta data, relroagindo seus
efeitos a LB de novembro de 2015.

Gabinete do Interventor Estadual ro lviunicipio de GravatálPl, 26 de
novembro de 201-5.

Mário uerqüe
UALI VENTOR

Endereço: Rua'Ienente tleto Camp€lú, 268
6ravatá.F§- CEP 5 5.6"11-901
Telefone {08 1,r 3 563 -902 3

www.prsfeitu r:a dqera r'êla,ilÊCg.ht
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DOC.04 Decreto 04112015- DisPoe sobre

pagamentos e vantagens dos agentes

públicos do MunicíPio de Gravatá
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:?,;- .,-i"
s..}? Éi
-19'Fr{8-rir:,'*#r

DE GIr.AvÀTÁ

is:.'t, 2015

,ry

L-

no uso das atribuições

:""*i'§;5$?[,33,#s§r':?'o'liiHJi::ft 'oá'iors',

coNSTDERANT:;,ff ::il::l!!,fl".=J,]il,lj.jl,üffi 
:#§':"ilorÍrrentenoq,e

range à proteção do Erarru' ausvvr -- - 
r --r Â,rE rrârâ das medidas

ôossmenaNDo o § 30 'ro artiso 'Í: flL,t:1i:'tfÍ:,ri:f;:::"rí3êfl* 
*

;;;'; ;."ailento da ultraPas§?gçm :o:
Lei Conrpiementar'" üiÃ4"dãmaio de 2C0(':

coNsIDERAI.{qo u 
"*:1"1T:.,u-:.tu9"nizaçào 

dos rritérios de concessão de

coNsrDERAN,Doque"lY'I"1::i^1?:i"i,[:T:l","HlT;:'-ffiiiâ:J:',f':ffiil
ilri;;ãt;. a despesa totil de pessoal e iusr*r-*"' - -

ffi;* ;;didas de rerlução'

RESOL\rE: 
't'

AÍ. 10 Fica verlado o Pag"ilnento 
ús Representação de Gabinete prelsta Bo

Decreto Municipar,,":;ru isãr=,,*u* i"'uc,ir, Ênquanro oãoú"r os motivosda

DECRETO No 041', oE 22

pagameltto§.' i

*t*t:: 
?" Flcaautoriza,la.a.conlllador,a 

Geral do lrrÍrrniçipio' com o't"Pllt do

secreta'ia M,r'icipi re 
-Àa*inirouçu","1","''ri'l' t ''uaitotiã-l'ttntino 

da folha de

nâsamentos a fim de iàentifrcar I'alores Á;;il.J*iu''lt'ot rle forma indevida e assrm

ffiã;r"i_m.diu,u*tt"" à regularização' j

Art.3oReroga.seoDecretono2ldul0dejuúodel0l5edemaisdisposiçÕes
em contráúo. i

Art. 40 Este Dec:eto entra em vigor s1 ríeta" d" siti. publicaçãO' COm efeitOs a

partir de i'de janeiro de 2016.

Gravau, -i7

Mario vâ lt

Didier
Fone: (EI) 3 -163-9020 / 35(i-]-9059

DE DESEI\'IBÍTO DE 2015'

Dispõe. sobre 
-o-Pagament:, 

t: 
ffi"1;?;

H""#ffi '*;*:iff;il""ju'rou'" a'

Rua Clero Campelq 269 _ ílenro * Gravatá _ pi:
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DOC.05 Lei 3688120í5 Dispõe sobre a nova

Organização Administrativa do Poder

Executivo ilunicipal
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PREFETTUR.( ÍIIIU N ICIPAL DE GRAVATÁ

GA"IIINETE I

LEI N',3688/2015

EMENTÀ: DrSPÕE SOBRE A NOVA ORGANTZAÇÃO
AI}MI]\ISTRÂ]'I\ A I}O PODER EXECI.ITIVO MIINICIPAL,
ESTABELECE Níf'/O MODELO DE GESTÃO, REVOGA A
LEI DE NO 3.íçí/201i g DA OT]"TRAS PROV'IDÊNCIAS.

O INTERVENTOR ESTAD'r' ,, NO i\r[]NICiPIo DE cRAvATÁ, Estado de

Pemambuco, no uso de suas atritrr'içõ.es confbridas pelo Decreto No 42.387, de I7 de novembro

de 20t5 e pela Lei Organica Muuiciiral, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores

declctou e eu sançiono a seguinte L.ei:

;ÍTULO I
DA ArlMrNISl'RÂ i)AO DC, PODtrR EXECUTM

CAPÍTULO T - DO ÂPTSITO E OBJETIVO

Art. 1' - Esta Lei define a esrrutura. organizacional do Poder Executivo Municipal e os
cargos de provimento em ôofnissão que lhes são correspondentes. juntamente com'os seus

respectivos símbolos e valores de subsídios. funções de confiança. dispondo, ainda. sobie o
modelo de gestão para a Administraçâo Públic" 1,ft;nicipar.

Art.2" - Clonstitui objetivc pririr;ir,i Ca p;r5gn1s Lei'contribuir para que, através da
organização de meios" possa o psi; I,r.sr;iltivo rprimor;:r sua açâo em prol do bem comum, em

confonnidade uom o que prescrevcr.r ;s ieSislaçõe: lr:'deral. e:tajull e municipal.. , ,.

Art. 3o - Para alcançar o o:rf etir o r:it:.do no artigo ,rnterior, serão adotados os segurntes
documentos básicos:

I - Plano Diretor:
II - Plano Plurianuai:
III - Diretrizes Orçanentárias:
IV - Orçarrrento Anual.

CAPÍTULO II
DO PIODELO DE CTSTÃO TOH RESULTADOS

Art. 4o - O modelo de gestão 63 4dr"n;:'.isiração PúL,lica Municipal a ser implantacio. a

partir desta Lei. deverá ser assentado nc tri;irípir ii: ei''rciência administrativa e na inÍroduçào
práticas gerenciais, elegendo a gesfi{} 1)i)i' il,1i.ií:tcs- basearla em resultados com o ob de

Rua Tenent€ Cleto Campelc, 26.i, Gr;:vat,.i-Pr-.- CEP 55.541-901 Telefonê (08X.) 3563-9023

Wg,!',jgÍ:-1! jt_r, ía d efl r av at ?,Egrelljll
Eabinete.§r"!á,eLrlrjei§13dg&yqr. ã. p'!.Êov.br.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ

GABINETE

associar sistematicamente as ações dos órgàos e entidades públicas ao culnprimento de metas e
resultados. propiciando a entrega de hen.i r: serviços de qualidade à sociedade.

§ l" - A deÍinição de objerivn-rs e metas, a criação de indicadores e o alcance de resultados
devern:

| - valorizar a contribuição de cada órgão ou entidade para a efetividade das açÕes de
interesse público. por meio do seu desernpenho;

ll - envolver os dirigentes e os 'servi<iores em urn projeto comurn de eficiência e eficácia
organizaci<lnal. atribuindo-lhes o mérito der.ido pela otimização dos recursos públicos:

lll - promover o trabalho em equipe c a organização por programas e açÕes.

§ 2" - O modelo de gestão está aneoreijo. ainda, na estratégia de aproximar o governo da
sociedade organizada e do cidadão por meio dos Conselhos Sociais, cujrrs competências e

atribuiçÕes sêrão estabelecidas em Regulamentoc próprios.

Art. 5" - Cl;m fundamento nc artigo 37. § 8". da Constituição Federal, fica instituído o
Contrato de Resultados a ser celebra ic, cnllc o !',:d.:r Público e os administradores dos órgãos ou
entidades daAdministração Direta g lndireta do Ptder Erecutivo Municipal ou suas uniclades
administrativas. estabelecendo metas e critúrios de avaliação dc desempenho. nos termos do
Regulamento.

Art. 6o - O Modclo dc Gestào prir Rcsultados será cc'ordenado pelo Núcleo de GesÍão,
por intcrmédio do monitoramento constante <!as atividades ,lo governo rnunicipal. utilizando
ferramentas de gestão estrategica e a Câmara de Programação Financeira, com atribuiçôes a

serem especificadas em Decreto do Clhefi do llxecutivo lVlunicipal.

ss lo - O Núcleo de Gestão será presidido pelo (lhefe do Executivo Municipal.
assessorado pela Chetia de Cabinete. Procuradoria Ceral. Controladoria Geral e Secretarias de
Finanças e Planejamento. de Administração" e de Governo.

§ 2'- A Cànara de Progmmaç-ão Financ.iru. presidid,a pelo CheÍb do Poder Executivo e

composta pela Controladoria Ceral e prlas Scc;et;rrias de Finanças e Planejamento, de

Adrninistraçào. e dr Governo, terá como atr'!5uiçÕe's principais planejar e deliberar acerca das

atividades dos ciclos r)rÇamentário ,. iiuncsiro dc. Município.

TiTULO il
DA ORGANIZAÇÁO DÀ PRT,FEIT[]RA NIUNICIPAL DE GRAVATÁ

{]APITT]LO I
DAADMINISTRÂÇÃO DIRETA E INDIRETÀ

Rue Tenênte Cleto Campelo, 268 , Gravatá-PE- CEP 55.541-901. - fêlêÍone (08X) 3563-9023

ggg41g[g!g,ra desravata.oe. gov. lrr
gabinete.oms@ore feiturâdeeraveta.Pe'eov. bl
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PREFEITLI A MUNICIPAL DE GRAVATÁ

GABINETÊ

Art. 7o - o Poder Executivo é estruturado por órgãos e entidades permanentes.
representados pela Administração Direta e Indireta, ambos comprometidos com a unidade das
ações do governo. respeitadas as suas especificidacles individuais, os seus objetivos e metas
operacionais a serem alcançadas.

Aú. 8u * A Administração Direta compreende os órgãos municipais encarregados da
formulação da política de gestão pública e do ordenamento operacional das atividades da
Administração Municipal, visando ao desenvolvinrento sustentável do Município, bem como a
prestação de assessoramento direto ao Chefe do Poder Executivo Municipal no exercício das
suas funções institucionais.

Art. 9" - A Administração Indirera rjornpreende as entidades instituídas pâra
complementar a atuação dos órgãos da Adrninistraçâo Direta ou aperfeiçoar sua ação executiva
no desempenho de atividades de inteiesse piiblico dc cunho econômico e social.

Parágrafo único - As entidades da administração indireta deverão ser supervisionadas
por Secretarlas Municipais afins, segundo as suas cornpetências, sujeitando-se à análise. à
fiscalização e à avaliação do seu desempenho econôrnico e linanceiro e dos seus resultados pelos
órgãos supervisores. relativamente ào alcance dos objetivos da Administração Municipal,
respeitada a sua autonomia.

CÀPÍTULO II
DA ESTITU]'URA ADI}IINISTRÀTIVA

Art. 10 -A Estrutura Administrativa do Município é conrposta pela Administração Direta
e Indireta do Poder Executivo. por meio dos seguintes órgãos e entidades da Administração
Indireta" em suas respectivas dimensões de atuação, suas unidades de assessoria direta, gestâo e

setorial assim agrupados:

I - Assessoria Direta

1 Chefia de Gabinete. Grur.l,' ltlr,nicipal;

2 Procuradoria Geral:

3 Controladoria Ceral;

4 Secretaria de Coverno, Comunicação e Imprensa;

II - Gestão

l. Secretaria de Finanças e Planejamento;

Rua Tênente Cleto Campelo, 26,8 , 6ravatá-Pt- (ÊP 55.141"901 - Telelone (OS1) 3563-9023

uglu4:f&É§r, jecial.ltí.se,ssv&"

rabínête. ?&Ãqplgfe8gsdee:!ya!ê,pe.c,2u. bI

3

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: G

E
O

V
A

N
IN

E
 C

R
IST

IA
N

E
 C

A
JU

E
IR

O
 B

E
L

FO
R

T
 D

IA
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: bc1eaa1e-42c8-4c8d-a4f0-9b1e2576a968



PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ

GABINETE

2. Secretaria de Administração;

3. Instituto de Previdência clos ServirJores Municipais de Gravatá.

llI - Setorial

l. Secretaria de Saúde

2. Secretaria de Educação

3. Secretaria de Desenvolvimento Sustentável

3.1 Agência de Meio Ambiente

4. Secretaria de Infraestrutura. Mobilidade e Controle Urbano

5. Secretaria de Cultura. Turismo, L,sporte e L,azer.

ó. Secretaria de Assistência Social

Parágrafo único - Ficam extinÍas tocias as crutras demais Sec.retarias constantes na Lei ho

3.59912012, que não tenham sido incorporadas a presente norma.

TI?'ULO III
DÀ CO}ÍPETENCIA DAS t INTI}ANE § INTEGRANTES DA ESTRT-]TIIRA

'TDMINISTRATIl/A

CAPITULO I

DAS UNIDÀüE§ I}B ASSES§ORIA DIRETA

SEÇÃO I = Dà CheÍie rte Gabinete e Guarda Municipal

Art. 11 - Será de competência tia Llhefia de Gabinete a recepção, estudo e riagem do
expediente encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, providências relacionadas à preparação e
expedição de oficios. circulares, instruções e recomendações emanadas do Chefe do Poder
Executivo; executar outras atividades conelatas determinadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único - À Guarda Municipal compete promover e manter a segurança dos
logradouros públicos, exercendo a seguranva nos períodos diurno e notumo; dos prédios do
município, seus bens, e instalações; dcs srr'''iços. colaborar com a fiscalização da Prefeitura na
aplicação das normrrs relativas ao r,::<er;i;io do prtJer de polícia administrativa do Município;
Exercer, no âmbito do município. ,1":rr[rr, da ccrn*-retência específica da Guarda de

Rua Tenente cleto Campê|o,2F8, Gravatá-PÊ- CEP 55.641-901 TeleÍone (081) 3563-9023
.. wufle,slgfiattita&slev!!ê,lgÍgjÍ
sa biret e,pmÊIPif Cfe!§l3 g esrayê3Àpg,Cgâ§I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ

GABINETE

Gravatá atribuiçôes que lhe sejam:-.{eterminacias pelos órgãos competentes; Atuar nos eventos
realizados pclo município orientando-j garalltindô â scguranrla municipal:

SEçÃO II - Da Procuradoria Gerat

A,rt. 12 - A Procuradoria Geral lerr por competência o assessoramento ao Chefe do
Poder Executivo e demais órgão do lv'lunicípio. nos assuntos de natureza jurídica; opinar sobre
projetos de lei a serem encaminhados ao Legislativo Municipal; redigir leis, justificativas de
vetô- decretos. regulanrentos. contratos e outros documento§ de natureza jurídica; promover a
cobrança pelas vias.iudiciais ou extrajudiciais da dívida ativa; defender em juízo, ou fora dele. os
direitos e interesses do Município, em todos os atos que. pela sua natureza, exijam essas
providências; participar de inquéritos administrativos e dar-lhes orientação jurídica conveniente:
rnanter atualizada a coletânêa de ieis e decretos municipais. bem como a legislação federal e a
esta«lual de interesse do Município; enitil pareceres sobre questões de natúreza jurídico-legal
que Ihes forem submetidas; desempehhar outras âtribuiçôes conelatas que forem determinadas
pelo CheÍb do Poder Executivo. em cqnsonância com a Legislação pertinente.

,lt

i 'i o,-- §.EÇAO III * Da Controladoria Geral

Art. 13 - Cornpetê à Controladoria Geral coordenar o Sistema de C.ontrole Intemo.
nos termos do artigo 74 da Constituiçao Federal e promover o Controle Social para propiciar
mitigação dos riscos atrelados aos objetivos e metas do governo municipal, com a necessária
geração de eficiência, eficácia e efetividade das políticas; elaborar a prestação anual de contas;
prevenir e combater à corupção; defbndcr o patrimônio público, monitorar a regularidade fiscal,
melhorar a qualidade na aplicação dos recursos púbiicos: (:xecutar auditoria pública; apoiar o
gestor público. ouvidoria, incrementar o controle social e a transparência da gestão no âmbito da
Administração Pública Municipal, bem como, apoiar ao conffole extemo no exercício de sua

missão institucional.

§EÇÃO tV - q* Secretaria de Governo, Comunicação e Imprensa

Art. 14 - A Secretaria de Governo rer1r. como competência básica prestar assessoria direta
ao Chefe do Poder Executivo Municipal. no que lhe for determinado, sendo de incumbência
desta a produção de informações. pareceres i- cutros documentos de natureza técniça e

administrativa; executar Íarefas e míssões que lhe fbrem determinadas pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal; prestar assistência ao Chefe do loder Executivo Municipal no seu

relacionamento com o Poder Legislativo Municipall cumprir outras atribuições que lhe forem
submetidas pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, especialmente de ouffas tarefas do
processo legislativ<x prestar assistência ac' Vice-Chefe do Poder Executivo. no desempenho de

suas atribuições e compromissos oficiais; analisar" definir ': implantar a política mun de

Rua Tenente Cleto campelo,268, Gravatá-PE- CEP 55.541-901 - Telefone {081}

www.oreíeitürad€qíavata.pe.gov.UI

sabinete.omg@orelqiluj!dggl!vg]!ê,pE Êev.bÍ
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ
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comunicâção social; promover e divulgar as realizações governamentais; promover o
relacionamento entre os órgãos do Governo Municipal e a imprensa; cuidar da publicidade dos
atos oficiais; anicular com todas as secretarias e órgâos municipais, captando informações de
interesse da população e divulgando-as; captar infornrações vindas da população através da rádio
escutâ e encaminhá-las aos órgãos competentes para serem tomadas as devidas providências;
organizar meios rápidos e práticos de acesso e controle da informação; manter um Porta! de
Informações atualizado e que corresponda aos interesses do município.

CAÍ'ITULO il
.*AS UNIDÀT'ES DE GESTÃO

SEÇÃO I * üa Secretaria de Finanças e Planejamento

Art. 15 - E de comperencia da Secretaria de Finanças desenvolver e executar a
política tribuLíria do Município; proceder à arrecadação e à fiscalização da receita tribuuíria
Ivlunicipal: nonxatizar os 'procedimentos relativos ao processo de arrecadação tributiirial
desenvolver e executar a política financeira do Município; a-.elaboração de relatórios, balancetes
e balanços e a publicação dos infbrmativos financeiros determinados pela Constituição Federal e

Legislação; coordenar o processo de plar:ejanrento Municipal, inclusive o plano plurianual;
normatizar os procedimentos relativos ao processo de elaboração, execução e acompanhamento
da legislação orçamentária do §,Íunicípiol coordenar o processo de elaboração das diretrizes
orçamentárias e o orçarnento Municipal.

SEÇÃO U - Da Secretaria de Administraçâo

Art. 16 - São de competência Ca Secretaria de Administração, o planejamento, a

normatização e a execução das atividades de gestâo de pessoal, de gestão de patrimônio e de
gestão de compras e licitações.

Art. 17 - O lnstituto ue Previdência dos Serr.idores Municipais de Cravatá é uma
Autarquia- com identidade jurídica própria, não estando' subordinada à nenhuma Secretaria.

Apenas a Presidência tem sua nomeação subordinada ao Clhe fe do Poder Executivo.

Art. 18 - São de competência oo Instituto de Previdência dos Servidores Municipais
de Cravatá. gerir os fundos de previdência dos servidores públicos de Gravatá, garantir o plano

de beneficios do Regime Próprio de Previdêncu Social. observados os critérios estabelecidos na

legislação mulricipal e federal pertinente; assegurar a previdência social aos servidores públicos
municipais de Gravatiá" da administração direta. indireta. autiárquica e do Poder Legislativo
Municipal, e aos seus tlependentes, com todos os beneficios previstos na Lei Municipal 330?104

e alterações posteriores.

CAPÍTUT,O UT
DAS UNIDADES SETORIAL

SEÇÃO I -- Da §ecretaria de Saúde

Rua Tenente Cleto Campelo,268, Gravatá-PE- CEP 55.641-901 ' Íelefone (0811 3563-9023

§sl&§rç&ilcrEdêeale.pe.sgv§
gabinete. pmg@orefeituradegravata'ne.gov.br
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Art. 19 - São de cornpetência da Secretaria de Saúde: Planejar, desenvolver.
orientar, coordenar. executar e avaliar a política de saúde do município através de um conjunto
de ação de saúde, no âmbito individuai e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da
saúde. a prevenção de agravos. o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a
mallutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na
situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde. Tem
como responsabilidade ainda, planejar, desenvolver e executar as ações de vigilância sanitiíria.
epiderniológica e arnbiental afetas à sua cornpetência; viabilizar o desenvolvimento de ações de
Saúde através de unidades de saúde própria e privada, priorizando as entidades filantrópicas,
quando necessário; coordenar a unidade orçamentária e gestora dos recursos destinados a ações e
serviços públicos de saúde, garantindo a aplicação de recursos próprios com o estabelecimento
de critérios claros de aplicação de recursos federais, estaduais e rnunicipais; Planejar e coordenar
a política de desenvolvimento de gestâo do trabalho: participar na constituição do SUS. de forma
integrada. harmônica e regionalizada com os demais sistemas ntunicipais.

SEÇÃO fi - Sa Secretaria de Educação

Art. 20 - A Secretaria de ,.ducação conrpete o plancjamento e a execução da politica
educacional do lvlunicípio, especi{icamente através das seguintes atividades: instalação e

manutenÇâo de estabelecimentos de r:nsino quc oferecem a Educação Básica: Educação Infantil e

Ensino Fundamental, planejamento, orgariização administração. orientação, acompanhamento,

controle e avaliação do sistema educacional do Município. cm consonância com os sistemas

estadual e federal de educação, bem como a adoçâo de medidas que visem a sua expansão,

consolidaçào e aperfeiçoamento: atualização permanente da'ação educativa ajustando-a as

realidades local e regional, pela elevação do nír,el da prodr:lividade da educação visando à
melhoria qualitativa dos processos educativos; controle e Íircalização do funcionamento dos
préclios e estabelecimentos de ensino em nível municipai; prornoção da perfeita articulação com
os governos estadual e federal em matéria de legislação da pclítica educacional; promoção de

ação integradoras com os demais órgãos componentes da administração pública municipal,
estadual e federal. cujas atividades se inter-relacionem com a aÇão educacional; manutenção dos
programas de assistência ao estudante e outras atividades correlatas determinadas pelo Chefe do
Poder Executivo: a formulação e execução dc planos. prograrqas e projetos relacionados às

atividades de recreação, esporte e lazer- re,:endu-ihe especificámente: promover a criação de

espaços e instalações adequadas ao exelr:k'ro de poi',is3t desponivas: estimular e apoiar a criação
de associações espoilivas; promo'.rdl cerlames e torneios esportivos, em nível municipal e

re-eional: incentivar e coordenar a prática de esportes nas comunidades.

SEÇÃO III - Da Secretaria dc Desenvolvirnento Sustentável e Agricultura

Rua Tenentc cleto campelo, 268 , Gravatá-pE- cEp 55.64x-901 - TeleÍone {ogx) 3s63-9023
www, §rêfeituíadegravata.oe.gov.br

gabinete.oms@orefeituradegravata. oe.gov.b1
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GABINETE

Parágrafrr único -A agência de meio ambiente,é,submetida ao controle finalístico
da estrutura da Secretaria de Desenvolvirnento Sustentável.

SEÇAO IV - Da Secretaria de Infraestrutüra, Mobilidade e Controle Urhano

Art. 23 - E de competência da Secretaria de Infraestrutura o planejamento
operacional e a exccução das obras públicas, por adrninistração direta ou através de terceiros;
construir e consen'âr estradas e caminhos municipais; abrir, pavimentar e conserv-ar vias e
losradouros públicos; gerir os serviços de lirnpeza urban4 drenagem e iluminação pública:
planejar e executar a política habitacional realizando a gestão do controle urbano; e promo\.er a
fiscalização. educação e orientação do trânsito do município, com base no Código de Trânsito
Brasileiro.

SEÇÃO V - D;?r Írecretaria de Cultura, ,Turismoo Esporte e Lnzer

Lrt.24 - São de compeÉncia da Secretaria de Cultura. Turismo. Esporte e Lazer a
execução da política cultural do MLrnicípio, através do estímulo ao cultivo das ciências e das

artes, cabendo-lhe especificamente: proteger o patrimônio cultural histórico do MunicÍpio:
promovef e incentivar a realizaçáo de ativiriades e estudos de interesse local. de natureza

científica ou cultural; promover coln regularidade a execução de programas culturais, de

interesse do Município; organizar, manter e supervisionar a Biblioteca Pública e o Museu

Municipal; propor L' executar convênios culturais com entidades públicas e particuiares:

incentivar a formação de bandas, orquestras. corais e grupoli teatrais; a formulação e execução de

planos. programas e projetos relacionados às atividades de recreação esporte e lazer, cabendo-lhe

especiÍicamente: promover a criação de espaços e instalaçôr:s adequadas ao exercÍcio de práticas

desportivas: estimular e apoiar a criação de associações espufflva§; promover certames e tometos

esportivos, a nível tnunicipai e regional; o planeianlento operacional e a execução das

munlclpars re lativas ao turismo, estimular e apoiar iliciativas voltadas para o desenvol

Rua Tenente Cleto campelo, 2er, , 't, t-,:aiá-Pl- CÊl 55.641-901 - T€leíone {08u 3563-9023
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do turismo" notadamente aqueles relacionados à caotação de investimentos para implantação ou
ampliação de empreendimentos; fbmentar e pronrover eventos para divulgação de produtos
locais e do potencial turístico do Municípitl; incentivar e cocrdenar a prática de esportes nas
comunidades.

SEÇÃ{r /[ - I)a Secretaria de Àssistência Social

Art. 25 - É competência da Secretaria de Assistência Social executâr as políticas
públicas de proteção social aos destinatários: executar as ações de desenvolvimento social,
coordenar a gestão dos Fundos afetos à Secretaria: acompanliar, elaborar e executar as políticas
de combate às drogas; desempenhar outras atividades que lhc sejam atribuídas pelo Chetb do
Poder Executivo. no âmbito de sua área de atuação.

CAPÍTULO \,1Í

DAS rlrsPosrÇoE§ r'rNAI§

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar e regulamentar, por Decreto.
cada uma das unidades administrativa de nívei inferior a cade. Secretaria" e a ela pertencente.
para complementar a estrutura organizacional de que trata esta Lei.

Art. 27 - Fica o Poder Elc';:.ilivc au;orizado. dentro dos limites dos respectivos
créditos. a expedir decretos de transl'e",-l;r.'ias de dotações,Jo orçamento de 2016 ou de créditos
adicionais. requeridos em decorrênr:i.i ir:sia l.ci.

Art. 28 - Os cargos enr comissão e as tirnções gratificadas de cargos efetivos das
Unidades da Adrninistração da Pretêitura Municipal de Gravatá são os ,ronstantes no Anexo [,
Çom seus respectivos valores.

Art.29 - Na medida em que forem instalados os órgãos que compõem a estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal prevista nesta Lei. serão extintos automaticamente os

atuais, ficando o chef'e do poder executivo autorizaCo a promover as necessárias transformações
de pessoal. recursos, atribuições e instalaçõe:i.

Art. 30 -As Secretarias Municipais, Procuradoria Geral e Controladoria Geral terão
os seus representantes ocupando o cargo t1e Sccrctário Municipal, Procurador Ceral do
lviunicípio e Controlador Geral do Município ()s ouais perceberão subsídios fixados em Lei.

Parágrafo únieo - Fica fàcLrleaclo ao servidor. quando designado para exercer o
cargo de provirnento em comissão, optâr pclrrs vcni:inrentos do cargo efetivo.

Art. 3l - O Chefe di-, trroder llxecutivo lV1unir:.ipal, mediante Decreto, efetuará as

adequações necessárias na organização e iuncionament!' da Administração Municipal, em

Rua Tenente Cleto Campelo, 258, G:'âvatá-PE- cEP 55.641-901 - Telefone {081) 3563-9023

www. pr-e.lsi tgg;esravat a. pe.sov.br

. eabí*ete.rmg@nt'et*iturade8ra-yala"BeCgy-bf
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PREFEITU,TA MUNr§rÍ'AL DE eReVnrÁ
GABINETÉ

decorrência da presente Lei.

Art. 32 - O Chefe do Executivo I\Iunicipal poderá, mediante Decreto, alterar os
quantitativos de cargos previstos no Anexo l. desde que tâl medida não implique em aumento da
despesa de pessoal.

Art. 33 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário em especial a [,ei Municipal3.599/2012.

Palacio Joaquim Didier, 28 dç dczembro de 2015.

Mário uerque
Interventor ldo do Cravatá

Rua Tenente Cleto campelo, 268, GÍavatá-PE- CEP ."5.641-90x - Teleíone (081) 3563-9023

www. orçÍe j,3gra3§g-gygl!âE:E9y.br
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ANEXO I

LEI I§'3b88/2015

i, l

CARGO I SIMBtll,0 ;QUAIT{TIDADE §erÁúo rnsl
SECRETÁRIO

SECRETÁRIO EXECUTIVO

GERENTE

ASSESSOR ESPECIAL

SUPERVISOR

COORDENADOR

.ASSESSOR TECNICO

:ASSISTENTE

CC.I : t4

CC.2
CC-3
CC _4

ulC-5
:

CC-6

2t

44

39

45

54

56

326

3.200,00

2.400,00

i cc-7
CC_8,

8.000,00

1.760,00

1.440,00

1.200,00

1.000,00

788,00

11
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DOC. 06 Decreto 039 de.22 de dezembro de 20í5

- Dispoe sobre a contratação por tempo

determinado de pessoal por

necessidade excepcional,
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ruPr
PRETETT'U&{ NT G [.4\TATÁ

IlrcR[TO §o Í]3e ,+E 22, DF DEZEMBRO ür rOtS.
i'

i,,1,1i.', S*hre a cüntr§taÇãü por ternp$
di:ir:,-,ririil<i* de pes.roal para âtendimenlo
ri'- necessielade tempr"rrária de excepcional
inl,:re;s; públieo.

O I\IÊRVE:{TOR Dü IvÍ{1-tClPI(J D}: (i§-*.i:4"1.,i- r',o uso das atribuiçôes
conleridas pelo Decreto Er;tad.lal n" +I"i8?. 'le | / .it ilot'eÊ'rhrrr ck 2iili:

(üNSIDIR:\§DO:l netussidac]e dr ,i'li:: p*i* int*rtss* pühlico. mürmeníe no que

tange à proteção do Erári*- atra|ds do r 0i,Írr-'ir dr-r: $âsi0i cÜrn pessoal:

Ct)§§IDERÂNDO o disp.rrst* no incisr.r f i Co slliS* i7 <t* C*n.tirr.iição Federai:

C()I{SIDERANDü o qur dispõe a L':i !Írri,i*ipal n" l.a7l de l1 de maio de 3{)01"

acerca das cttntratações telnporád..,,: 
i.:

C'ül,SIDERA.NDO o § -)' rlo a;rigo 1$*,i'i L{':,§'ituiçÀ,;r Fsderai. que trâtâ ilas ri":*eiirJas

parâ ô sare$::enlo ds ültÍi:assagen: ik, linrit;: C'; ilesrrs;rs fürn pessôal prefigurado na

t.ei C'ompleilleütâr n' lill cl.: -l de rrrait de rí)r.iri'

CIüNSiDER-A\ID() qu* * h.Íulicípiu dç (i"'ar rt;' cn,-r,í!tr'"r-sc iicilqa dr:r limite prudencial
estahel**irtç pela Lei de Í{.lspansabiliiÍ.rrl; Fisç;rl.'ri, qur ri:lnier.r &o cümprometirnenlo
da Receita Corvente Liquida irii;rt'r i] [;i::nesa lrteí ...' ltssr:al:

CONSIDEk{}lDO que r'rs c*lltrâlos i,:n:pr:rários exislenles nr: }Íunicipio pairarn de

ineguiaridades * ilegalidades- desde Erra l'ormali:açã* atÉ sua esecuçâü. cüâforme
apuração da §ecretaria de ÀdntiriislraçÊ"o:

C01iSIDF.LA,s-ü() quc o gi15lü üÕil t.ôntfirirr:i prrr t{nlps deter::rinado rrpresenlâ custo
eler-ado que inliahiliza a superaçiio dc i':LitriJs ;"rTetlidas de cr:nienção das despesas de

r,esstlai:

Rfls{)Ll:f

Art. 1o Ficam rt'scindidrl; {rs cü}rrtrÍ}i.}s trr;;p*1§çip5 r'igentes nç âmbito do Pcrder

Ereçutir o ll{unicipai a partir tie 1" de .l;rne'. o le -li} I f

§ i" Excetuam-ie da aegÍa i1rei'isii ri,., -. :it}!t! {}} c(}ntrat0s destinados ao
atc'ndimentü de saúd*. r.içr'enda ts suh.;;:tui(1,-x1flsrr{rárias sercm rcalizadas até 18 de
tàr'ereiro cie lü 16. ilos tenltc,s prer isti ) rlc ric l)r.'crtllr.

§)" Considerando r) enr,;ryârrierttr) ilo sno i*tir.o" r,... cortrâtos referentes acs
profissionais kmpcrrári*E Ca Secretariir X,Ír-rni:itr"rui eir fldurtçâc i?ue esecutam atividades

Palacir.r Joaqu inr Didier
Fone: í8li ,i jó j-9ll:0 3:*"i-eú,iq
Rua Cleir; Campelo. 16§ - --er:rrc - i 1s-;11.,'., . 1i;;: W
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nâs unidades que enceÍ?arãü suÀs âli1,idads educasionais seriio rescindidos a partir de
33 de dezembro de 1015, c*nÍ:a.rnre reÍaçâ* n*minal em Fülteria Coujrinra tias
Secretarias de Àdministração e de Edncaçâo

§3o §xcepcionalmente srrãa prorog.ad*s üs cüntrâtos ternporários. desde que
haja iustificativa firndnmentada cl* dirigent," márim* do órgâo, encaminhada ao
§ecrerário de Adminis*ação para alaliaci,r ; dtcrsãn pelo Ctr*fel§o Poder Execulivo.

AÍ1. 2o Caberá as Secr*tarias a pu.nlicação de edita] de seleção púhlica
simplificada. especificando as coird;çr1.;s- etapas. .,aÍgos. atribuições. requisitos para o
exercicio. quântitetivo. reüsncrâçâ*..iornauJa de rrai*alh*- prôqrame- prazo de validarie"
denffe Outrôs critérics.

Art. 3" Os casi:s onrissos serâü r{',:rrlr,'iC.".r §1{r Secretari,: de Administração

Ân. ;lo Este Decreto enlrâ em r i;i,r rra data de sua publicaçâo

Graratá" ?? Jrr.ernhrc de 3015

C*vrlrantl
Inter\".rlt0r l:stadual

Paláeio Joaquim Didier
Fon*: t8 I I i563-9{il0 }5ó3-t}ils{r
Rua Cletç Campelo. 26§ .' Centro * Grnvatá PI:
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